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O presente trabalho propõe-se discutir a questão da língua portuguesa em 
Moçambique, tendo como centro de reflexão o uso das formas de tratamento 
pelos alunos universitários. Sendo Moçambique um pais ainda sem norma 
linguística própria, o PE é tido como norma de referência, mas que, por 
diversas razões, não é seguida pelos falantes desta nação O facto de 
Moçambique possuir várias outras línguas nativas, o uso da língua portuguesa 
por falantes que a têm como L2, incorpora diversos erros e/ou desvios. A 
identificação das causas contribuirá para a eliminação ou diminuição dos erros 
e/ou desvios, ou servirá como elemento importante na identificação de uma 
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abstract 
 
The present work proposes to discuss the issue of Portuguese language in 
Mozambique, having as center of the reflection, the forms of treatment used by 
university students. Mozambique, being a country without its own linguistic rule, 
the PE (or EP = European Portuguese) is regarded as the reference standard, 
but, for various reasons, it is not followed by speakers of this nation. The fact 
that Mozambique has several other native languages, the use of the 
Portuguese language by speakers that have it as their L2, incorporates many 
mistakes and/or variances. The identification of the causes will contribute to the 
elimination or reduction of mistakes and/or variances, or will serve as an 
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A língua portuguesa é, no seio da CPLP em geral, e dos PALOP em particular, um 
dos elementos culturais mais importantes: ela não só torna possível a comunicação entre os 
membros de cada país, em particular, como também permite, apesar de todas as suas 
variações, que todos os membros dos diversos países entendam essa língua como um elo 
principal de comunicação e de partilha de outros aspetos culturais. 
Reconhecido e assumido esse carácter sociocultural da língua portuguesa, a meu ver, 
ela deveria merecer a estima de todos os seus utentes e, portanto, ser objeto de toda a 
atenção e cuidado. Ora isto nem sempre se verifica. Falantes há que se limitam a usar a 
língua portuguesa pura e simplesmente para transmitir mensagens, não se importando com 
o modo como a usam para esse efeito1. Este facto está presente, obviamente, também nas 
formas de tratamento, nas quais ocorre frequentemente a mistura de pessoas gramaticais 
(da 2.ª e da 3.ª do singular), nas situações em que um falante se dirige a um interlocutor, 
em contextos tanto formais como informais.   
A triste realidade de vermos a língua portuguesa tão maltratada, não obstante o seu 
carácter de elemento unificador de milhões e milhões de falantes, dos quatro cantos do 
mundo, constitui uma preocupação a que urge reagir, sob pena de assistirmos a uma 
“desgramaticalização” progressiva, que poderá afetar o normal dinamismo das línguas que 
admite mudanças e variantes, sejam elas diacrónicas, diatópicas, diastráticas ou mesmo 
diafásicas  
 
Justificação deste estudo 
Uma língua, qualquer que ela seja, é um elemento social e socializador, além de ser 
um fator de identidade e unidade cultural, e, por isso, deve possuir sempre registos 
                                                 
1 É normal obter-se uma resposta do tipo “mas tu percebeste o que eu queria dizer” da parte de quem é 
alvo de correção por um solecismo cometido. 
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supradialetais que incorporem as mudanças, porque a necessidade de um padrão linguístico 
é um importante fator de estabilidade social, cultural até política. Usamos a língua não só 
como instrumento de comunicação, isto é, para veicularmos mensagens, mas também e 
sobretudo, para nos integrarmos e interagimos numa comunidade e há que fazê-lo de forma 
gramaticalmente aceitável. A língua portuguesa também não pode fugir à regra, uma vez 
que todas as variantes linguísticas pressupõem, em última instância, sistemas organizados 
por uma gramática2, independentemente do espaço geográfico e sociocultural a que estão 
associados. Mesmo admitindo que o modelo ideal (norma-padrão) nem sempre é 
observado nas práticas linguísticas coloquiais, nem nunca se atinge uma uniformidade ao 
nível das várias comunidades linguísticas, temos de reconhecer o importante papel que a 
escola desempenha na promoção do conhecimento do padrão linguístico e da competência 
ao nível da sua utilização, no quotidiano e em outros contextos mais formais e 
institucionais. Apesar dos diferentes posicionamentos que os linguistas têm tomado em 
relação à defesa/recusa da norma-padrão, talvez convenha recordar a opinião expressa por 
Cunha & Cintra (1948, p. 7), no capítulo introdutório da Nova Gramática do Português 
Contemporâneo: 
Entre as atitudes extremadas – dos que advogam o rompimento radical com 
as tradições clássicas da língua e dos que aspiram a sujeitar-se a velhas normas 
gramaticais – , há sempre lugar para uma posição moderada, termo médio que 
represente o aproveitamento harmónico da energia dessas forças contrárias e que, 
a nosso ver, melhor consubstancia os ideais de uma sã e eficaz política 
educacional e cultural dos países de língua portuguesa. 
 
Uma reflexão sobre os erros e/ou desvios no uso das formas de tratamento justificar-
se-ia, em qualquer país, região ou grupo social que utilize a língua portuguesa como língua 
materna (LM) ou língua segunda (L2), já que constitui um tema muito discutido nos vários 
domínios da linguística. Quase poderíamos dizer que, em determinados sectores das várias 
comunidades de língua portuguesa, existe uma “luta” contra a tendência crescente para a 
não observância das regras gramaticais na utilização dos pronomes de tratamento, mas no 
ensino e na escola, encontram-se os principais agentes que intervêm na construção de uma 
                                                 
2 Seguimos a conceção de “gramática” apresentada por Faria et al. (2005: 14): «A Gramática é 
concebida como um modelo de conhecimento da língua do falante-ouvinte representativo de uma dada 
comunidade linguística, reconhecendo-se-lhes várias componentes, que correspondem aos vários tipos de 






norma prescritiva, que nunca é ou será um modelo natural, mas uma construção cultural, e 
que acaba por funcionar como fator de identidade e de coesão de uma sociedade ou de uma 
nação. No caso de Moçambique, a padronização do idioma oficial, promovido pelas 
instituições governativas, pelo ensino, pela comunicação social, apresenta problemas 
acrescidos se tivermos como termo de comparação o Português europeu (PE), uma vez 
que, além das variantes diatópicas e diastráticas há ainda a considerar o contacto entre 
línguas e dialetos que, em muitos casos, constituem a própria língua materna. 
A consciência de que nenhuma realidade linguística é completamente homogénea e 
de que os fatores geográficos e socioculturais que dão origem às variações linguísticas do 
Português constituem um sinal de vitalismo da própria língua, parece justificar os objetivos 
centrais deste estudo sobre os desvios/erros relacionados com as formas de tratamento, 
analisados numa perspetiva sincrónica e tendo como corpus um grupo selecionado de 
estudantes universitários. Neste enquadramento, é preciso atender aos diversos fatores que 
intervêm nas mudanças operadas ao nível das formas de tratamento e ter consciência de 
que não é tarefa fácil fazer uma análise gramatical das práticas linguísticas de falantes 
moçambicanos, tendo como base o sistema que, convencionalmente, chamamos “norma-
padrão” do Português europeu (PE). Sendo verdade que todas as variedades linguísticas 
são eficazes na comunicação verbal e que possuem valor nas comunidades em que são 
faladas, estamos convicto de que este trabalho poderá contribuir para descrever um aspeto 
muito particular da tendência crescente para a “desgramaticalização” do Português, que 
continua a propalar-se em Moçambique e quiçá, noutros países membros da CPLP.  
 
Objetivos 
Na presente abordagem, tendo em conta que os erros e/ou desvios ao nível do usos 
das formas de tratamento que se verificam no uso da língua portuguesa em Moçambique 
revelam situações suscetíveis de interpretações de diversa ordem, pretendemos buscar 
pistas que possam conduzir à descoberta das causas desses erros e/ou desvios, de modo a 
que seja mais fácil descrevê-los e interpretá-los. Numa primeira impressão, muito 
superficial, poder-se-á pensar que a prática desses erros e/ou desvios se deve ao 
desconhecimento ou negligência gramatical, o que nos leva a pressupor que os falantes 
nem possuem uma consciência metalinguística no uso que fazem da língua portuguesa.   
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Consciente de que a supra referida busca das causas constituirá apenas uma parte 
desta reflexão, é também um dos objetivos deste estudo propor sugestões concretas para a 
resolução/correção dos diferentes problemas notados no uso da língua portuguesa, no 
âmbito das formas de tratamento. 
 
Metodologia 
Como metodologia para a realização deste trabalho recorreremos a dois aspetos, a 
saber: recolha de textos que servirão de amostra, tendo como corpus alunos universitários, 
dos anos de escolaridade mais adiantados, que presumivelmente deveriam ter um melhor 
domínio da língua portuguesa e, portanto, não cometeriam a tipologia de erros e/ou desvios 
que pretendemos analisar. Com base numa revisão bibliográfica que fundamentará a 
análise que nos propomos a realizar, procuraremos fornecer uma explicação para a 
existência desses erros e/ou desvios que poderá revelar-se útil para os profissionais que 
trabalham com o ensino de Português. 
Por essa via, esperamos obter os contornos do problema acima identificado e daí 
























Pretendemos, neste capítulo, dar conta de alguns aspetos envolvidos no uso das 
formas de tratamento por parte de um grupo selecionado de falantes-ouvintes 
moçambicanos, que, num contexto escolar, têm como base de referência a norma do 
Português europeu (PE). Estamos, portanto, a tratar de um fenómeno particular e peculiar 
de mudança linguística que envolve, num plano sincrónico, dois fatores fundamentais: o 
geográfico e o sociocultural. Talvez possamos dizer que as formas de tratamento 
constituem um dos elos de ligação mais evidentes entre a estrutura de uma língua e a 
estrutura da sociedade que a utiliza. De certo modo, as formas de tratamento, utilizadas 
pelos membros de uma comunidade linguística, refletem, por um lado, a organização da 
sociedade em termos de instituições, como sejam a família e o sistema educativo, bem 
como o estrato sociocultural em causa. Atendendo à dinâmica intrínseca que subjaz aos 
processos de mudança linguística, o Português, como qualquer outra língua viva, está 
sujeito a variações de vária ordem que, num plano sincrónico, se manifestam 
predominantemente em termos geográficos e socioculturais. Por esse facto, como referem 
Mateus & Cardeira (2007: 14), 
...como todos vivemos num dado momento e pertencemos a alguma região e a algum 
grupo social, todos conhecemos algumas variedades do Português e desconhecemos 
outras, o que significa que ninguém domina completamente a sua língua: o Português é de 
todos nós e, ao mesmo tempo, de nenhum de nós. 
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Esse processo dinâmico que é intrínseco a qualquer língua, acrescido ao facto de 
haver muitos falantes espalhados pelos “quatro cantos do mundo”, inclui diversos aspetos 
que concorrem para a diversidade linguística e quanto mais alargado for o seu tecido 
social, mais heterogéneo será o uso que uma comunidade faz da língua. Além disso, nunca 
é demais referir que o Português é a única língua do mundo que possuiu duas normas 
oficiais: o Português europeu (PE) e o Português brasileiro (PB). No caso dos países 
africanos não existem normas reconhecidas oficialmente, se bem que se note já uma 
tendência para, ao nível dos estudos linguísticos1, se considerar a variedade do Português 
de Moçambique (PM). E é a partir desta realidade que também analisaremos as 
propriedades gramaticas das diversas tipologias de erros e/ou desvios2, em função do 
contexto sociogeográfico moçambicano, onde a língua portuguesa é usada como língua 
materna (LM) ou língua segunda (L2), em situação de contacto linguístico com as línguas 
bantu.  
 
1.1. Erro e/ou desvio: uma abordagem teórica 
Os conceitos de erro e de desvio são, umas vezes, considerados sinónimos, outras, 
como sendo semanticamente diversos. Esta ambiguidade ou dualidade de tratamentos tem 
a sua razão de ser. Nós só temos erro se houver uma transgressão ao sistema normativo de 
uma língua, como defende Dias (2009), o mesmo acontecendo com a noção de desvio, que 
implica sempre um ponto de referência normativo, como refere Montenegro3: 
                                                          
1
 Refiram-se, por exemplo, a obra organizada por Isabel Hub Faria et al. (2005), Introdução à 
Linguística Geral, onde, no Capítulo 6, aparece um estudo de Perpétua Gonçalves sobre “Aspectos de sintaxe 
do Português de Moçambique”; e a recente edição Gramática do Português (2013), sob a chancela da 
Fundação Calouste Gulbenkian (vol.1, cap.7). 
2
 Termos que algumas vezes se podem confundir, porque “erro” e "desvio” referem conceitos que, por 
vezes, de facto coincidem (embora também divirjam) num aspeto: ambos se afastam da norma. De forma 
breve, podemos dizer que “erro” pode definir-se como uma transgressão da norma padrão, uma 
agramaticalidade (cf. Dias 2009, p. 393). E sendo a norma linguística “não apenas o que é normal (no sentido 
de ‘comum’ ou ‘vulgar’), mas também o que a sociedade aceitou como normativo” (Mateus & Cardeira 
2007, pp. 23-24), podemos definir “desvio” como o distanciamento ou mudança consciente ou inconsciente 
do que a sociedade assumiu como normativo, em termos linguísticos.    
3
 Helena Mateus Montenegro (2004). “Desgramaticalização da Língua Portuguesa (do desvio ao 
erro). Actas 3º Colóquio Anual da Lusofonia da Câmara Municipal de Bragança 21-23 Outubro 2004. 
Consultado em: http://epub.sub.uni-hamburg.de/epub/volltexte/2011/2195/pdf/actas2004.pdf 
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Falar-se de desvio implica recorrer-se […] ao conceito de norma, 
identificando-se como desvios os restantes registos ou níveis de língua: o popular 
estabelece com a norma uma relação algo conflituosa, ao seguir a gramática do oral, 
enquanto a norma se orienta pela gramática da escrita, assumindo-se o registo culto 
como contraponto do registo popular. 
 
Nesta linha de pensamento, percebemos que o desvio nem sempre se poderá 
considerar como erro, se bem que se afaste de uma das normas linguísticas, socialmente 
aceites por uma comunidade de falantes. Como postulam Mateus & Cardeira (2007: 24-25) 
uma língua possui várias normas, vários padrões linguísticos ideais, que os falantes 
selecionam em função dos contextos em que realizam as suas práticas linguísticas (orais ou 
escritas). Por exemplo, não podemos dizer que o registo popular é um erro, doutra maneira, 
teríamos de negar a existência de tal nível, o que significaria negar-lhe a legitimidade que 
possui. Ou teríamos que admitir que existe uma camada populacional, em todos os 
quadrantes geográficos onde se fala Português, que só se comunica através de erros 
(referindo-nos a todos os que só usam o nível popular), o que no nosso ponto de vista seria 
um exagero. Poderá haver, portanto, um afastamento da norma sem haver, 
necessariamente, “erro”4. E nesse caso estamos a falar de “desvio”. Mas mesmo assim, 
ainda precisamos de uma forma mais consistente, compreender, tanto o conceito de “erro” 
como o de “desvio”. Importará ainda perceber que tipo de afastamento esses conceitos 
representam. É sobre estas questões que nos iremos debruçar nos pontos que a seguir 
desenvolveremos. 
 
1.1.1. O Conceito de erro 
Procurando responder à pergunta atrás colocada, chegaremos às noções de erro e de 
desvio. Mas para já, falemos do erro. Este, como o desvio, a que nos referimos 
superficialmente, na parte introdutória, representa um afastamento da norma. Todavia, ele 
                                                          
4 Esta questão é discutida por Cunha & Cintra (1999: cap.1), que sublinham o facto de existirem várias 
normas na mesma comunidade linguística, já que «se uma língua pode abarcar vários sistemas, ou seja, as 
formas ideais da sua realização, a sua dinamicidade, o seu modo de fazer-se, pode também admitir várias 
normas, que representam modelos, escolhas que se consagraram dentro das possibilidades de realizações de 
um sistema linguístico». 
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ocorre tanto no nível cuidado ou erudito, como no nível popular. E acontece tanto na 
oralidade, como na escrita. Por exemplo, se ao querer escrever erro alguém escrevesse ero, 
afastar-se-ia da norma ortográfica e cometeria um erro. Ora isto, que acabamos de indicar 
como exemplo, referindo-nos à escrita, tem a mesma validade também para o discurso oral. 
E esta situação pode ocorrer, tanto em indivíduos que normalmente se comunicam usando 
o nível popular, como pode acontecer entre indivíduos que normalmente se comunicam 
recorrendo ao nível culto ou erudito. Então, o que será, exatamente, o erro? 
Uma primeira tentativa de resposta à questão do que é o erro podemos formulá-la a 
partir de Simões (2007), no seu estudo “As Concepções de Erros no Ensino de Línguas”, 
para quem o erro tem a ver com o desempenho do falante. Esta autora afirma e passamos a 
citar: “Esse desempenho nem sempre reflete a real competência que o indivíduo tem 
daquela língua, devido a fatores, tais como fadiga, distração, problemas de saúde, etc., ou 
ainda, o conhecimento parcial ou falho das regras dessa língua” (p. 1). 
Admitindo a posição desta autora, percebemos que o erro pode ocorrer como algo 
ocasional e espontâneo, determinado, como ela afirma, por circunstâncias momentâneas, 
que em muitos casos podem nem sequer ter algo a ver com a competência do usuário da 
língua, ou por outras palavras, o falante pode ter “toda a competência do mundo” sobre 
uma determinada língua e mesmo assim cometer erros, nessa mesma língua.5   
As aceções do item lexical “erro” que o Dicionário da Língua Portuguesa (Porto 
Editora, 2003) nos oferece são as seguintes: o erro é “decisão, acto ou resposta incorrecta; 
crença ou opinião que não corresponde à verdade, engano”, etc..       
Sem queremos concluir de forma temerária, podemos começar por afirmar sobre o 
erro, que este, embora ocorra também quanto à forma, inclinar-se-ia mais para o âmbito do 
conteúdo do que para o primeiro aspeto, ou seja, do que para a forma. De facto, o 
Dicionário da Língua Portuguesa (Porto Editora, 2003), que consultámos, ao recorrer aos 
termos “decisão”, “resposta”, “crença ou opinião” incorretas, para se referir ao erro, parece 
apontar mais para o conteúdo do que é veiculado pelos termos a que se recorre para o 
efeito, do que para a forma como tais termos são empregados para veicular determinado 
                                                          
5
 Embora diversa da afirmação que acabamos de fazer, julgamos interessante a visão de Teixeira 
(2003) que considera que “em língua, o erro nunca é não saber, mas sim, saber de forma diferente. E é por 
isso mesmo que glosando Virgílio Ferreira, se pode dizer que cada erro talvez seja uma verdade à espera de 
vez.” Esta é uma perspetiva interessante e algo otimista, na medida em que vê o erro como algo que no futuro 
pode vir a ter uma consideração diferente da atual. De facto, há erros que, por se tornarem comuns, acabam 
por entrar na normalidade de certos discursos a ponto de não mais se considerarem como tais. 
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conteúdo. Aliás, a nosso ver, é mais no conteúdo que as pessoas resistem à correção, 
fazendo-o menos quando se trata de lhes corrigir a forma.6 
Temos de reconhecer que o termo erro, cujo conteúdo semântico está próximo do 
termo desvio, como afirmámos na parte introdutória, tanto pode considerar-se como 
sinónimo daquele, assim como podem, os dois termos, ser interpretados como possuindo 
sentidos diferentes, portanto, serem tratados ou numa, ou noutra perspetiva, isto é, como 
sinónimos ou não. Montenegro (2004), a que fizemos referência mais atrás, debruçando-se 
sobre os dois termos, mutatis mutandi, defende também esta possibilidade de tratamento 
dos nossos termos. Eis o discurso da autora a este propósito:  
Ora, se um falante do Português, ao empregar o registo popular, disser 
Haviam muitos carros parados, trata-se de um desvio e não de um erro, mas se esse 
registo for inadequado à situação, exigindo a mesma um registo mais cuidado, então 
já se tratará de um erro. Não se infira da precedente afirmação que tudo o que seja 
desvio à norma deva ser considerado erro. Apenas pretendemos exemplificar o 
alcance dos lexemas desvio e erro, camuflando-se muitas vezes os erros com o epíteto 
de desvios à norma-padrão, logo validados por outras normas. 
 
A chamada de atenção que a autora faz, no sentido de não se inferir que seja erro 
tudo o que aparece como desvio à norma, corrobora a ideia de que os dois lexemas, de 
facto, numa determinada perspetiva, não se devem considerar como sinónimos, se bem que 
em determinados momentos o possam ser. É, portanto, importante que se determine 
claramente em que perspetiva esses termos deverão ser tratados. 
Convém referir que João Andrade Peres & Telmo Móia, no Prefácio a Áreas Críticas 
da Língua Portuguesa (1995, p. 13), postulam uma atitude cautelosa, relativamente a esta 
questão:  
Daqui não se infira, porém, que consideramos que não existe desvio ou erro 
linguístico, que as línguas são tão flexíveis, que tudo admitem nos diferentes planos 
em que se organizam.  
 
                                                          
6
 A este propósito, é comum ouvir-se uma resposta desta natureza, quando a alguém é feita uma 
correção: “Mas tu percebeste o que eu queria dizer, não é?”. Discurso que indica claramente que para quem 
responde desse modo, o erro formal não tem relevância quando o conteúdo que é veiculado, mesmo com 
erros na forma, atinge o destinatário. 
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O alerta destes autores deve ajudar-nos a evitar negar o óbvio, que seria, como diz 
certo ditado popular, pretender “tapar o sol com a peneira”. Pois se é verdade que as 
línguas são flexíveis, não é menos verdade que (e se calhar exatamente por causa dessa 
flexibilidade) elas incluem também erros e desvios.     
Para concluirmos esta parte do nosso questionamento sobre o erro, podemos assumir 
que este ocorre sempre que uma expressão ou um termo não corresponde à intenção que se 
tem ao emitir tal expressão ou termo, e isto não de forma propositada da parte do falante. 
Porém, também poderá ocorrer o erro se tais elementos (expressão ou termo) 
corresponderem à intenção que se tem ao emiti-los, mas a sua forma não corresponder à 
norma, ainda que haja quem não considere isto necessariamente um erro. 
O conceito de erro é, portanto, um afastamento claro e inquestionável da norma que 
diz respeito ao modo como um termo ou uma expressão se apresenta formalmente.  
Dando continuidade à nossa reflexão, ainda podemos acrescentar o aspeto do nível 
de conhecimento de quem comete o erro. Terá, esta componente, alguma influência no 
discurso sobre essa matéria? É que as pessoas menos instruídas afastam-se muito mais da 
norma do que as pessoas instruídas. A discussão que se coloca é se o lapso que se comete 
pode ou não considerar-se erro! E se a pessoa menos ou não instruída que está 
constantemente a afastar-se da norma comete erro ou não, visto que este último certamente 
falará assim sempre. Este discurso mereceria também alguma análise, oportunamente. 
Tendo chegado a este ponto, embora não abandonemos a formulação “erros e/ou 
desvios” a nossa abordagem será mais sobre o desvio e menos sobre o erro. Assim, 
teremos de nos centrar na discussão da noção de desvio.  
 
1.1.2. O conceito de desvio 
Gostaríamos de começar esta breve discussão citando Teixeira (2003), no seu artigo 
“Norma Linguística e Erro – Uma abordagem cognitiva”, que nos oferece um ponto de 
vista sobre a noção de “desvio”. Diz o autor:  
Colocar a questão, como faz toda a tradição normativa clássica, em termos 
de norma/desvio é nitidamente tender para a perspectiva comportamental. A 
norma coincide com o bom: ‘anormal’ implica ‘defeituoso, mau’. Um desvio é um 
comportamento, e, como tal, passível de valoração social. Esta oposição 
normal/anormal vai levar, necessariamente, a que se atribua à norma o 
fundamento, o lógico, ficando o inverso para o ‘desvio’. (pp. 125-131)  
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E Montenegro (2004), autora atrás citada, oferece-nos, por seu turno, também uma 
indicação sobre o conteúdo do termo “desvio”, se bem que o faça em contraposição ao 
erro, o que aliás, só corroboraria a ideia da existência de alguma diversidade entre estes 
dois termos. Efetivamente, o que a autora afirma é que todos os registos de língua que se 
afastam da norma constituem desvio, donde poderíamos admitir uma formulação a indicar 
que o desvio é qualquer registo que se afasta da norma. Será isto suficiente para 
afirmarmos o que se deve entender por desvio? 
A resposta à pergunta que acaba de ser apresentada, evidentemente que precisa de 
ser um pouco mais aprofundada, pois temos de considerar que há dois elementos a ter 
presentes na análise dos termos ou expressões, nomeadamente: a forma e o conteúdo. Daí 
a necessidade de aprofundarmos o conceito de desvio, pois precisamos de analisá-lo nas 
duas perspetivas (morfossintática e semântica), a que acrescentamos também a perspetiva 
pragmática, sobretudo se recuarmos para a visão citada de Teixeira que inclui o aspeto 
comportamental. 
Formalmente, o conceito de desvio pode resumir-se, nas formulações apresentadas 
por Montenegro (2004) e Teixeira (2003), cuja perspetiva representa um distanciamento 
ou mesmo inobservância da norma, em todos os sentidos. Mas se é fácil verificar isto no 
que diz respeito à perspetiva morfossintática, o mesmo não se dirá em relação à perspetiva 
semântica, na qual nem sempre é fácil (ou possível) estabelecer normas. Basta lembrar que 
em Literatura, por exemplo, os escritores muitas vezes recorrem à linguagem conotativa, 
usando figuras estilísticas em que os termos indicam aparentemente uma realidade que 
vezes sem conta não corresponde à realidade objetiva do termo, algo suscetível, aliás, de 
uma diversidade de interpretações que todavia permanecem válidas, mas que em algum 
momento nem correspondem ao que o autor tinha na sua mente quando produziu um 
determinado texto. Isto leva-nos a considerar que de facto não resulta fácil estabelecer a 
noção exata do termo desvio, numa perspetiva semântica. 
Não obstante a real dificuldade acabada de apresentar, é possível encontrar alguns 
traços concorrentes a explicar o termo em estudo, algo que se depreende das afirmações 
dos autores que se interessam por estas questões da língua portuguesa. De acordo com 
Gonçalves (2010: 23), que embora não esteja preocupada em estabelecer o que se entende 
por um termo ou por outro, podemos deduzir que desvio é sinónimo de erro, senão 
vejamos este trecho: 
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Nesta caracterização do perfil linguístico da população universitária 
moçambicana, optou-se por uma perspectiva prescritiva relativamente às 
produções dos falantes que contêm traços e estruturas não conformes à norma 
europeia, os quais são aqui classificados como ‘erros’. A pesquisa já disponível 
mostrou que alguns desses traços e estruturas desviantes estão relativamente 
difundidos na comunidade de falantes instruídos de Português em Moçambique.  
 
Nesta passagem da autoria de Perpétua Gonçalves, pressupõe-se uma interpretação 
convergente entre erro e desvio, pois refere-se aos traços classificados como erros para 
depois os considerar como traços e estruturas desviantes. Queremos acreditar que, embora 
a autora não o tenha dito expressamente, ela considerara os dois termos em análise como 
possuindo uma identidade semântica comum. 
Não obstante a perspetiva da autora citada, aplicável a um outro contexto, na análise 
que aqui fazemos, só podemos discordar se apresentarmos uma fundamentação teórica, 
linguística, neste caso, pois aprofundando o conteúdo desses termos, encontramos alguma 
diferença digna de menção: aceitamos que os dois termos têm o aspeto comum de se 
distanciarem da norma. Todavia, divergem no facto de um se orientar mais para o aspeto 
formal (o erro) e o outro dizer respeito mais ao aspeto do conteúdo, o que podemos 
exemplificar do seguinte modo: se um falante disser, dirigindo-se a um seu interlocutor, 
você tens camisa branca e calças pretas, e de facto esta informação corresponder à 
realidade dos factos, o falante que construísse uma tal frase, a que usamos aqui como 
exemplo, cometeria um erro na forma discursiva, mas o seu conteúdo não se desviaria da 
realidade objetiva, pois o conteúdo é verdadeiro! Estamos, portanto, perante uma situação 
em que há clareza sobre o erro, mas não precisamos sequer de falar de desvio, em termos 
semânticos. 
Retomando o mesmo exemplo, se o falante, no lugar de usar o pronome pessoal você 
tivesse usado o pronome tu, mas o seu interlocutor tivesse roupa de outras cores, tal 
falante estaria formalmente correto no discurso, mas no conteúdo não o estaria. Mas 
admitamos, ainda, que ele tivesse falado assim conscientemente, ou seja, tivesse trocado 
as cores da roupa só para ver se o seu interlocutor conhece os nomes das cores, ele não 
estaria incorreto em nenhuma perspetiva. O falante ter-se-ia desviado, sim, no conteúdo 
mas tratando-se de algo propositado, isso nem sequer mereceria a classificação de desvio. 
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E se ainda admitíssemos que ele emitia tal frase sendo escutado por deficientes visuais, em 
que se aplicaria o termo desvio? 
Para finalizarmos esta breve discussão, nesta parte do nosso trabalho, podemos 
afirmar que o conceito de desvio, como o do erro, representa um afastamento da norma, 
mas que diferente deste (do erro), o desvio é mais problemático na sua denotação, pois se 
presta para diferentes conotações, o que não acontece do mesmo modo em relação ao 
conceito de erro.  
E, finalmente, acrescentamos à nossa breve conclusão as afirmações contundentes de 
Peres & Móia (2003: 41):  
as construções - ou usos lexicais, ou realizações fonéticas - que para nós 
configuram um desvio linguístico têm de obedecer a pelo menos duas condições: (i) 
constituírem rupturas com o subsistema ou variante de que é suposto fazerem parte; 
e (ii) não serem integradas - pelo menos, plenamente - pela comunidade linguística 
de suporte. Quando a segunda condição se verifica, o que inicialmente constituía um 
desvio torna-se uma de duas coisas: um factor de ressistematização ou um caso 
excepcional (de que qualquer língua ou variante tem exemplos). Quando, pelo 
contrário, ela não chega a verificar-se, o que temos diante de nós é o puro desvio, o 
desajustamento à variante supostamente adoptada, a quebra gratuita de uma 
harmonia que é um bem colectivo. 
 
 
1.1.3. Erro e desvio numa perspetiva comparativa 
 
Sem pretendermos criar um novo tópico, introduzimos este pequeno ponto 
simplesmente para estabelecermos uma síntese comparativa que nos levará a orientar a 
nossa preferência por um termo em relação ao outro, em função de maior ou menor 
clareza para cada caso, no nosso discurso subsequente. Admitimos, por outro lado, que 
talvez a nossa posição não seja a mais autorizada, mesmo assim, pelos argumentos que 
teremos para a defender, iremos mantê-la. 
Uma vez que, falando inicialmente do conceito de erro, e posteriormente do conceito 
de desvio, fomos estabelecendo, implícita ou explicitamente, algumas comparações, 
julgamos importante retomámo-las aqui, acrescentando mais uma ou outra comparação 
não introduzida, anteriormente, mas tudo será no intuito de tornar o nosso discurso ainda 
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mais claro. E para o fazermos, inserimos a seguinte tabela que permitirá uma melhor 
visualização relativamente à comparação que pretendemos estabelecer: 
 
Erro Desvio 
Afastamento da norma Afastamento da norma 
Tem mais a ver com a forma Tem mais a ver com o conteúdo 
Nunca é intencional Pode ser intencional 
Ocorre em pessoas instruídas e não 
instruídas 
Pode ocorrer apenas em pessoas instruídas 
(quando for intencional)  
É denotativo Pode ser denotativo ou conotativo 
Exige sempre correção Pode não necessitar de correção 
Não tende a estabelecer-se como norma Tende a estabelecer-se como norma 
 
Se bem que pudéssemos continuar a apresentar outras características explicativas de 
um e outro dos nossos dois termos de comparação, na tabela, preferimos apresentar, de 
momento, os aspetos ilustrados na tabela, que consideramos mais relevantes para exprimir 
o que é comum e o que é diverso, entre o erro e o desvio. 
  
1.2. Erros e/ou desvios nas formas de tratamento 
Olhando para o que afirmam os autores atrás vistos sobre os erros e/ou desvios, e 
depois da reflexão feita até aqui, sobre o assunto, cumpre-nos agora avaliar como estes 
dois termos se manifestam, no dia-a-dia dos falantes da língua portuguesa, ainda que de 
forma breve, pois aprofundaremos mais adiante, no segundo capitulo, este assunto. 
De acordo com Cintra (1986), no Português atual, o que se fala em Portugal e que 
teoricamente seria o mesmo falado em Moçambique, em virtude de neste último país não 
existir norma própria, distinguem-se: 
a) Formas próprias da intimidade; 
b) Formas usadas no tratamento de igual para igual (ou de superior para 
inferior) e que não implicam intimidade; 
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c) Formas chamadas ‘de reverência’ – ‘de cortesia’ –, por sua vez 
repartidas por uma série variada de níveis, correspondentes a distâncias diversas 
entre os interlocutores. 
Temos assim, para o português, uma oposição a registar entre: 
a) tu; 
b) você; 
c) V. Ex.ª, o senhor, Dr., o António, a Maria, o Sr. António, a Srª Maria, a D. 
Maria, etc., 
que contrasta claramente com a oposição francesa, castelhana ou italiana 
entre dois planos apenas: fr.: tu para a intimidade; vous, para a cortesia; esp.: tu, 
usted; ital.: tu, lei; e com o sistema inglês com o seu universal you, próprio tanto 
para a intimidade, como para a cortesia. (1986: 14 e 15) 
 
Esta exposição de Cintra, enriquecida pela comparação com outras línguas, quase 
todas neolatinas, exceto o Inglês, é bastante interessante porque ajudar-nos-á, mais adiante 
a estabelecermos comparações entre as línguas moçambicanas, ao analisarmos a sua 
influência no Português falado em Moçambique que, como referimos antes, deveria ser 
igual ao falado em Portugal. 
O interesse, porém, que temos por ora, é de compreendermos a existência de erros 
e/ou desvios nas formas de tratamento. Naturalmente que não se trata de questionar se 
existem ou não porque é óbvio que existem. Mas queremos ver como se manifestam os 
tais erros e/ou desvios. 
De acordo com a perceção que temos, e que manifestamos através da tabela 
comparativa atrás apresentada entre erro e desvio, sobre a ocorrência de erros nas formas 
de tratamento, não precisaríamos de nenhuma demonstração, visto que estes, surgindo de 
forma inconsciente e inadvertidamente, só precisamos de admitir que eles ocorrem. O 
mesmo não se dirá de forma tão linear em relação aos desvios, pois se bem que estes 
também possam ocorrer inconsciente e inadvertidamente, admitimos a hipótese de serem 
intencionais na medida em que podem ser propositados, ou seja os desvios podem vir a 
tornar-se uma variante nova, na medida em que podem constituir rutura com o sistema que 
representa a norma. Tal é o caso do tu sabes cujo plural, gramaticalmente é vós sabeis, 
mas que no Português corrente, normalmente passa para vocês sabem, forma esta que é o 
plural gramatical de você sabe. 
O exemplo discursivo que acabamos de apresentar é, sem dúvida, teoricamente 
estranho, mas na ordem prática é assim. O pronome vós que é plural de tu praticamente 
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caiu em desuso, tendo cedido lugar a vocês, entretanto o você não é muito usado, pelo 
menos em Portugal e consequentemente em Moçambique, quando se trata da forma de 
tratamento de igual para igual, em que ainda continua sendo mais comum o tu, para o 
singular e vocês para o plural.  
Nesta linha de pensamento que estamos a desenvolver, pretendemos sublinhar a 
utilização dos termos “erro” e “desvio”, sendo o primeiro, mais para a forma e o segundo, 
mais para o conteúdo, o que nos leva a afirmar que nas formas de tratamento parece 
ocorrerem mais erros do que desvios, se bem que estes também ocorram. Mas a maior 
frequência é registada para os erros cujas causas terão tratamento mais adiante. 
Analisando o modo como normalmente as pessoas se exprimem, em alguns 
momentos damo-nos conta de que o enunciado apresentado por Cintra (1986), de acordo 
com a citação que lhe fizemos acima, nem sempre é seguido. Tais são os casos que 
apresentamos nas alíneas seguintes: 
a) emprego do pronome pessoal da segunda pessoa do singular entre pessoas 
sem relações próximas;  
b) emprego de você seguido de forma verbal na segunda pessoa do singular;  
c) emprego, embora raro, de vós seguido de forma verbal na terceira pessoa do 
plural;  
d) emprego (o mais comum)  de vocês seguido de forma verbal na terceira 
pessoa do plural mas com os pronomes pessoais complemento e possessivos na 
segunda pessoa do plural (Ex.: Vocês devem lembrar-se do que eu vos disse; vocês e 
os vossos amigos; etc.)  
Estas situações que acontecem, mais ou menos, por todas as regiões da CPLP, 
representam erros sobre os quais se deve refletir, pois alguns desses erros tendem a 
cristalizar-se acabando por entrar na norma. É o que se verifica com o caso destacado da 
alínea d), situação que ainda merece discussão, pois não há registos de entrada na norma, 
dessa situação de erro gramatical que todavia, não é visto como tal no uso corrente! 
O tema sobre erros e/ou desvios nas formas de tratamento é de uma abordagem 
descritiva que não exige espaço extenso, pois são mais ou menos as mesmas situações que 
se observam. Mais espaço dedicar-se-á à reflexão sobre as causas possíveis dessas 
ocorrências. 
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Concluindo, temos a afirmar que o presente capítulo, com o qual não temos a 
pretensão de ter esgotado os aspetos teóricos relacionados com os conceitos de erro e de 
desvio, ofereceu-nos algumas bases às quais acrescentamos a nossa reflexão sobre o 
assunto. Tais bases ajudar-nos-ão a prosseguir com a análise do tema selecionado, na 
perspetiva de encontrar elementos que possam explicar a ocorrência de erros e/ou desvios 
no Português falado em Moçambique. 
Ao mesmo tempo que afirmamos alguma satisfação por termos encontrado algumas 
bases que nos abrem horizontes para a análise que pretendemos realizar nos próximos 
capítulos, ainda assim desafia-nos o facto de fazer um estudo que parece de “fronteira” 
entre o existente e o não existente: a norma da língua portuguesa que existe (do Português 
de Portugal) e do Português de Moçambique (que existe mas não tem norma própria). Fica, 
assim, um discurso algo difícil, porquanto teríamos erros que o são num lugar e não o 
seriam noutro. Não obstante esta realidade, o desafio é sempre aceitável pois só 
enfrentando-o poderemos, a curto ou longo prazo, sugerir as desejadas soluções que a 









Causas dos erros e/ou desvios  
nas formas de tratamento em estudantes universitários 
 
 
No presente capítulo pretendemos, à luz dos pressupostos teóricos vistos no primeiro 
capítulo, analisar os erros e/ou desvios nas formas de tratamento, tendo como corpus, 
produções escritas de estudantes universitários dos cursos de Nutrição e de Filosofia, 
respetivamente da Universidade Lúrio e da Universidade Pedagógica – Delegação de 
Nampula. 
A análise que realizámos teve como objetivo conduzir-nos às causas que levam os 
alunos a cometerem tais erros e/ou desvios. Talvez não consigamos chegar a todas as 
causas, mas acreditamos que poderemos encontrar algumas delas e, uma vez identificadas, 
poderemos, a partir daí, encontrar algumas pistas que nos ajudem a delinear estratégias 
para a eliminação, ou pelo menos diminuição desse fenómeno que é, sem dúvida, um mal 
contra a “língua de Camões”.    
A escolha do corpus foi determinada pela facilidade de contacto com os estudantes 
selecionados pelo facto de serem nossos alunos. Tivemos em consideração a diferença de 
níveis em que se encontram, facto que nos permitiu deduzir da ocorrência desse tipo de 
erros e/ou desvios, tanto em alunos que iniciam, como naqueles que já estão a concluir um 
ciclo do ensino superior (a licenciatura), e que, pelo menos estes últimos, uma vez 
concluído este nível, irão para o mundo do trabalho, sendo que alguns deles ainda, 
poderão abraçar a área da docência. Este último aspeto, mencionamo-lo pelo facto de que 
os que irão para o campo da docência, serão transmissores dos “vícios” linguísticos que 
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não corrigiram ao longo dos seus estudos, aos seus futuros alunos, pois continuando a 
exprimir-se com erros, sejam de que natureza forem, e os seus alunos serão influenciados 
por essas agramaticalidades que provocam a desestabilização dos sistema e subsistemas 
linguísticos de toda uma comunidade, e assim os tais erros se perpetuarão. 
  
 
2.1. Erros e/ou desvios mais frequentes nas formas de tratamento 
Depois de termos focado, no capítulo anterior, os conceitos de erro e de desvio, 
julgamos pertinente, antes de prosseguir com esta parte da nossa reflexão, introduzir, 
ainda que em linhas breves, o que se entende por formas de tratamento. Pereira (2008, 
p.32), para explicar este conceito, afirma o seguinte:  
As formas de tratamento. A maneira como nos dirigimos às pessoas é bastante no 
acto da comunicação. De acordo com o nosso interlocutor, devemos utilizar a forma de 
tratamento adequada. Chamam-se pronomes de tratamento certas palavras e locuções 
que valem por verdadeiros pronomes pessoais, como: você, o senhor, Vossa Excelência. 
Embora designem a pessoa a quem se fala (isto é, a 2.ª do singular), estes pronomes 
levam o verbo para a 3.ª pessoa do singular: Onde é que você vai? Vossa 
Reverendíssima faz isso brincando! Vossa Senhoria, Senhor Comendador, terá de 
perdoar.    
 
Embora consideremos esta explicação incompleta pelo facto de se reduzir apenas ao 
tratamento do interlocutor da segunda pessoa com recurso às formas verbais da terceira 
pessoa, consideramo-la elucidativa por sublinhar o elemento do modo como nos dirigimos 
à pessoa com quem falamos. Isto é que é central no discurso sobre as formas de tratamento 
que podemos complementá-lo com a descrição de Cintra (1986) que a este respeito, fala de 
tratamento baseado em formas próprias da intimidade; formas usadas no tratamento de 
igual para igual (ou de superior para inferior) e que não implicam intimidade; e formas 
chamadas de reverência ou de cortesia (cf. Cintra 1986, pp. 14-15).1    
Assumida a explicação sobre as formas de tratamento que estão no centro da nossa 
reflexão, e confrontando-a com a realidade dos discursos que normalmente ouvimos, 
                                                          
1 Outros investigadores também se dedicaram recentemente a este assunto: Carreira (1997), que 
escreveu uma tese de doutoramento sobre o tema e que se afigura um dos nomes mais relevantes sobre o 
sistema de tratamento e de cortesia em Português europeu; e ainda Rodrigues (2003), Gouveia (2008), 
Marques (2008), Silva (2008) e Duarte (2010). 
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constatamos que de forma quase generalizada, os discursos de falantes de várias línguas, e 
no caso concreto, da língua portuguesa, parecem limitar-se a usar a língua exclusivamente 
para efeitos de comunicação, em detrimento de qualquer outra dimensão da língua que é a 
dimensão estética que se prende, sem dúvida, com a dimensão da correção. Muitos 
falantes há que se preocupam apenas em comunicar as suas mensagens, não se 
inquietando, nem tão pouco, com a correção dos seus discursos, esquecendo-se de que os 
erros podem obstruir a própria comunicação eficiente que todos os que se exprimem 
pretendem obter.       
A afirmação que acabamos de fazer é, sem dúvida, uma hipótese, mas tem muita 
probabilidade de ser confirmada, pois os falantes que cometem os erros e/ou desvios que 
nos propomos a analisar teriam condições de os evitar, se tivessem uma consciência mais 
aguda da língua que falam e/ou escrevem. São estudantes do ensino superior, cujas 
produções escritas constituem o nosso corpus, que se presume que tenham aprendido 
todas as regras gramaticais necessárias para não cometerem tais situações de erro, ou na 
hipótese, menos provável, de não terem aprendido as regras gramaticais, teriam condições 
suficientes para, adquirirem os elementos gramaticais que lhes permitissem expressar-se 
com correção e beleza linguísticas. 
Os factos que constatamos ao analisar o material que recolhemos revelam uma 
situação bastante alarmante para um ouvido sensível a erros e desvios gramaticais. Desse 
material, que é constituído pelos textos apresentados pelos alunos que constituem o nosso 
corpus, elaborado em forma de diálogo, resultou a seguinte situação: 
a) Junção, na mesma frase, de formas da segunda e da terceira pessoas gramaticais;  
b) Junção, no mesmo discurso dirigido ao mesmo interlocutor, de frases em que 
algumas contêm elementos da segunda pessoa gramatical e outras possuem elementos da 
terceira pessoa gramatical. 
Para exemplificarmos este tipo de erros mais frequentes, nas formas de tratamento, 
trazemos um extrato duma redação feita por uma aluna do curso de Nutrição, da 
Universidade Lúrio, do 4.° ano de Licenciatura, por sinal o último ano do curso, na qual a 
aluna reproduz uma consulta fictícia de uma paciente a um nutricionista: 
Nutricionista: O que a senhora está a sentir? (…) Como se chama? Onde mora? 
Idade? 
Paciente: Sou Júlia António e moro no bairro central, tenho 40 anos de idade. (…). 
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Nutricionista: Dona Júlia, levas este papel ao laboratório, faz as análises e me traz 
os resultado. Intendeu? (…)  
Nutricionista: Então dona Júlia, segundo estes resultado analíticos, confirmam que a 
senhora aumentou o seu peso em relação o normal e a concentração da gordura no seu 
organismo está alterada. Então é isso que faz com que a senhora não se sinta bem.2     
 
Estas são algumas das irregularidades gramaticais que são frequentes em estudantes 
do ensino superior (e também em muitos dos professores – se bem que estes não 
constituam o nosso corpus). E o exemplo é, como dizíamos acima, extensivo a outros 
profissionais como é o caso do nutricionista fictício do texto acima citado, mas que 
representa o que acontece na realidade. Aliás, a aluna autora do texto, num futuro próximo 
encontrar-se-á a desenvolver a sua atividade profissional e com toda a certeza ela não terá 
superado esse tipo de erros. 
 
 
2.2. Causas dos erros e/ou desvios 
A seguir apresentaremos alguns dos aspetos que real ou aparentemente estão na 
origem, como causas, dos erros e/ou desvios que os alunos universitários (e não só) 
cometem e que constituem preocupação para os ouvidos sensíveis à “desgramaticalização” 
que acontece em Moçambique e quiçá, também em outros quadrantes onde a língua 
portuguesa é usada como língua oficial.  
 
 
2.2.1. Desconhecimento gramatical  
A falta de um conhecimento sistematizado da gramática da língua é, sem dívida, 
uma das causas incontornáveis para a explicação de todos os erros e/ou desvios, mas no 
caso concreto, daqueles que às formas de tratamento dizem respeito. Precisamos, porém, 
de explicar de que tipo de falta de conhecimento ou ignorância se trata, pois esta pode 
                                                          
2 O texto integral do qual foi feito o extracto encontra-se em anexo. Os erros que aparecem neste 
trecho são do autor do texto, que continuam como tais por uma questão de fidelidade na transcrição. 
Outro texto que igualmente aparecerá em anexo, apresenta um diálogo entre um nutricionista que 
recebeu um paciente no seu consultório e colocou-lhe as seguintes questões: “Como se sente? (…), Como te 
chamas e aonde vives, e que idade tens? (…) E quando não se alimenta as dores aparecem?”, misturando, 
portanto, duas formas diferentes para o mesmo interlocutor no mesmo diálogo.  
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existir e todavia não ter nada a ver com os erros e/ou desvios nas formas de tratamento. O 
nível de conhecimento da língua portuguesa não está em causa, pois quem não possui o 
conhecimento desta língua não se atreve a falá-la, mesmo se reconhecemos que “a 
ignorância é ousada”, como diz o ditado. Será ignorância da necessidade das formas 
adequadas para a cortesia? Talvez nem seja o caso, pois como vimos no exemplo atrás 
citado, quem se desvia ou erra nas formas de tratamento, conhece-as e aplica-as, mas às 
vezes ignora-as ou as abandona, usando formas incorretas ou misturando estas com formas 
corretas. Aliás, no caso de discentes universitários, supõe-se que tenham aprendido as 
formas de tratamento nos níveis primário e secundário de escolaridade. Portanto, em 
alunos universitários não deveríamos admitir este grau do desconhecimento das regras 
gramaticais, nem das formas corretas de tratamento, pois, como acabamos de supor34, um 
e outro aspeto são ensinados nos níveis anteriores ao universitário.  
O que se pode concluir é que o desconhecimento gramatical, ainda que possa ser 
colocado como uma das causas dos erros e/ou desvios nas formas de tratamento, em 
princípio não concorreria como tal, quando se tratasse de estudantes universitários. Sendo 




Se afirmamos que o desconhecimento das estruturas linguísticas não poderia 
concorrer como uma das causas para a explicação dos erros e/ou desvios em estudantes 
universitários, o mesmo não pode acontecer em relação à desatenção. Esta sim, deve ser 
assumida, senão como a principal, poderá ser como uma das principais, pois mesmo quem 
possui um domínio mais competente da língua portuguesa, algumas vezes pode cometer 
qualquer tipo de erro e, consequentemente, poderá cometer o tipo de erros e/ou desvios 
que constituem o objeto da nossa análise. 
                                                          
3
 A nossa suposição é confirmada a partir do manual da disciplina de Português, cujos programas 
incluem tais elementos (cf. Pereira 2008: 32-33). Este manual é da 8.ª Classe, o que demonstra que os alunos 
universitários aprenderam esses conteúdos na primeira classe do ensino secundário e tiveram tempo 
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A desatenção pode ocorrer, como é óbvio, em qualquer falante de qualquer língua. 
Este dado, em si, nem poderia constituir-se em elemento de grande preocupação, mas para 
ouvidos atentos e com alguma sensibilidade para as questões gramaticais, a preocupação 
existe sim, e com alguma gravidade, tratando-se de falantes dos níveis em que se 
encontram aqueles que constituem o nosso corpus. Quem comete algum erro e/ou desvio 
por desatenção, normalmente ao dar-se conta, corrige o seu erro/desvio e faz a reposição 
da forma correta onde ocorrera uma forma incorreta. Mas não é o que acontece com os 
alunos, cujas causas de erros e/ou desvios estamos a investigar. E pior ainda, é que sendo 
por desatenção ou não, discursando ou escrevendo, ao cometerem tais incorreções, 
aparente ou realmente, eles não se dão conta porque, se em situações dessa natureza eles o 
advertissem, recorreriam a uma situação de correção, ressalvando o discurso incorreto por 
eles emitido. 
Temos, então, de recuperar a ideia da falta de conhecimento gramatical que a 
excluímos atrás? Talvez não seja o caso, pois ignora-se aquilo que nunca se aprendeu, ou 
de que nunca se ouviu falar, situação que não envolve os alunos universitários, pois, nos 
programas da disciplina de Português do ensino secundário, estão previstas lições sobre as 
formas de tratamento, como se pode verificar no manual de Pereira (2008: 32-33) atrás 
citado. 
Concluindo, reiteramos que a desatenção é uma das principais causas de erros e/ou 
desvios, nas formas de tratamento, em alunos universitários, como o é em qualquer 
falante, mesmo culto, mas permanece a preocupação de normalmente não haver, no caso 
concreto dos alunos que constituem o nosso corpus, um esforço para corrigir o que 
poderia considerar-se um lapso. Assim sendo, prosseguimos com a busca de outras 




2.2.3. Questões de Cortesia 
As formas de tratamento, utilizadas de forma correta ou incorreta podem manifestar 
uma real ou aparente cortesia ou descortesia. E introduzimos o termo “aparente” porque 
nem sempre o que aparece exteriorizado por um locutor corresponde ao que está no seu 
interior. É importante, ainda, ter-se presente o facto de que este assunto tanto pode ter a 
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ver com valores educativos ou sociais que se possuem, porque foram recebidos pelo 
sujeito que os incorpora no seu relacionamento com os seus semelhantes, ou que não se 
possuem por perda ou por nunca terem sido recebidos. 
Sendo a cortesia, um dos diversos valores educativos ou sociais que o individuo 
recebe, e que se manifesta em termos discursivos pelas formas de tratamento, enquadra-se, 
nesta reflexão que desenvolvemos porque tem a ver com os erros e/ou desvios que os 
alunos, que constituem o nosso corpus cometem. E porque existem autores que têm 
realizado estudos sobre o tema da cortesia, queremos incluir aqui a sua visão que nos 
ajudará a aprofundar a nossa análise. 
Para Leech, o Princípio de Cortesia subdivide-se em 6 máximas (…): do 
tacto (minimiza o custo ao outro; maximiza o beneficio ao outro), da generosidade 
(minimiza o beneficio ao próprio; maximiza o custo ao próprio), da aprovação 
(minimiza a censura do outro; maximiza o elogio do outro), da modéstia (minimiza 
o elogio do próprio; maximiza a critica do próprio), do acordo (minimiza o 
desacordo entre si próprio e o outro; maximiza o acordo entre si próprio e o 
outro) e da simpatia (minimiza a antipatia entre si próprio e o outro; maximiza a 
simpatia entre si próprio e o outro). Contudo, nem todas estas máximas têm a 
mesma importância: as quatro primeiras formam dois pares e as primeiras de 
cada par são mais importantes do que as segundas. Com efeito, para Leech, as 
máximas do tacto e da aprovação são mais importantes que as da generosidade e 
da modéstia. No entanto, ainda que sejam ‘imperativas’ são mais ou menos 
universais e a sua importância pode variar conforme a cultura específica dos 
interlocutores.” (Fernandes, 2010, pp. 41-42). 
 
De acordo com o mesmo autor, refira-se ainda que, “em Português europeu, são 
muitas as construções e os usos linguísticos motivados pela cortesia linguística” 
(Fernandes, 2010: 43). Este aspeto da multiplicidade das construções e usos linguísticos, 
associado às máximas vistas anteriormente, revela o carácter assaz exigente para o 
domínio dessa matéria. Mas ao mesmo tempo, parece-nos importante sublinhar o carácter 
da variação cultural contida na citação que acima fizemos, e que, como veremos mais 
adiante, agudiza o problema do domínio das formas de tratamento quando se considera 
que para o caso moçambicano, os falantes confrontam duas culturas (a europeia – do 
Português que deveriam falar, e a moçambicana – das suas línguas maternas diferentes da 
portuguesa, na maioria dos casos). 
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Partindo do pressuposto de que as sociedades preparam os seus membros para a 
interação social, compreende-se que as práticas de interações verbais não permitem 
grandes desvios por parte dos indivíduos. A língua afigura-se um bem social e, por isso, há 
algumas regras implícitas que garantem o seu bom funcionamento. Entre os princípios 
reguladores da comunicação humana, o falante deve tomar em consideração, na sua 
intervenção comunicativa, o chamado “princípio de cortesia”, que se aplica de modo e 
grau variáveis em diferentes contextos de uso linguístico. A utilização adequada dos 
pronomes de tratamento, selecionados em função de um contexto particular (por exemplo, 
o de ensino-aprendizagem) será deficitário se não se contemplarem os fatores 
sociolinguísticos e pragmáticos que regem as múltiplas interações comunicativas. 
Além do aspeto sociocultural a que acabamos de nos referir, os erros e/ou desvios na 
utilização das formas de tratamento confundem-se perfeitamente com a ausência de 
aplicação do princípio de cortesia, nos atos discursivos do falante. Tal seria o caso do 
texto que citamos no ponto 2.1., no qual o nutricionista fictício, em algumas passagens do 
seu diálogo com a sua paciente, dirige-se-lhe, tratando-a por “tu”. Mas, porque esta forma 
de tratamento não se mantém linearmente, aparecendo, portanto, misturada com outras 
formas de tratamento, noutras passagens do mesmo diálogo, em que o referido 
nutricionista manifesta já alguma cortesia, não temos matéria suficiente para deduzir que 
se trate mesmo de uma questão de descortesia.  
A ausência de cortesia pode, ainda, ter diversas causas, entre as quais, a falta de 
educação, vontade de humilhar o interlocutor, ignorância das regras de etiqueta, e outras a 
que não nos deteremos por não ser esse, exatamente, o objetivo da nossa análise. Mas será 
alguma destas causas que estaria por de trás dos erros e/ou desvios em estudantes 
universitários, nas formas de tratamento? 
A primeira resposta, que talvez seja temerária, é de que nenhuma das causas 
acabadas de indicar justificaria tais incorreções gramaticais, muito embora possamos 
admitir que sendo, os nossos alunos de proveniência diversificada, nos seus ambientes de 
origem talvez alguns deles não tenham tido a oportunidade de aprender um ou outro 
elemento necessário para se ser cortês, mas estando a frequentar, já há pelo menos 12 anos 
a escola e estando em convívio com outros colegas, essas possíveis lacunas teriam sido já 
superadas. Portanto, esta breve reflexão conduz-nos a uma conclusão negativa, 
relativamente à hipótese da falta de cortesia para justificar os erros e/ou desvios cometidos 
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por alunos universitários. Chegados a essa conclusão, não temos mais do que aceitar o 
desafio de continuar a procurar outras causas.    
 
     
2.2.4. Influência das línguas maternas moçambicanas 
Sabemos que a língua portuguesa, embora seja a língua oficial de Moçambique, ela 
é, na maioria dos casos, uma L2. E mesmo os que a possuem como L1, recebem-na de 
mães que a têm como L2, admitidas algumas poucas exceções. Acrescente-se que além da 
aprendizagem da língua que ocorre no contexto familiar nuclear (pai, mãe e filho/s), existe 
todo o ambiente sociocultural circundante do falante que é dominado pela língua local, 
que não é a portuguesa, sem falarmos de outros familiares, sobretudo os avôs do falante 
que muitas vezes não possuem nenhum conhecimento da língua portuguesa; tudo isso faz 
com que mesmo nos poucos casos em que o falante moçambicano que possui a língua 
portuguesa como sua L1, se encontre envolvido por um ambiente que o obriga a ser 
fortemente influenciado pela língua local, diferente da língua portuguesa.   
Este cenário que acabamos de apresentar, sendo incontornável pelos moçambicanos, 
conduz-nos à assunção da influência das línguas maternas diferentes da portuguesa e/ou 
locais como causa principal para a justificação dos erros e/ou desvios nas formas de 
tratamento, por diversas razões, das quais destacamos algumas, tais como as que 
apresentamos a seguir: 
 
a) Formas de tratamento diferentes das usadas na língua portuguesa 
Em algumas línguas moçambicanas, pelo menos as do sul de Moçambique, e mais 
particularmente, as línguas Ronga (ou Xironga), Changana, (ou Xitxhangana) e Tswha (ou 
Xitswha), não existe o tratamento por deferência, ou pelo menos terá caído em desuso, se 
é que já existiu num passado bastante remoto, pois comummente os falantes usam uma 
única forma de tratamento para o singular, cujo pronome pessoal sujeito é wene ou wena, 
sendo a primeira forma para o Ronga e a segunda para as outras duas línguas; e outra, 
também única para o plural, com o respetivo pronome n’wine ou n’wina, sendo, 
igualmente, a primeira forma para o Ronga, e a segunda para as outras duas línguas. Numa 
situação destas, o falante, ao aprender a língua portuguesa, de forma automática relaciona 
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esta com a sua L1 e faz uma tradução simultânea, geralmente não diferenciando as formas 
de tratamento previstas nesta sua nova língua, pois este fenómeno não ocorre na sua L1. 
 
b) Coexistência de duas formas de tratamento para o singular  
Nas línguas do centro e do norte do país existem duas formas de tratamento, sendo 
para as relações íntimas ou próximas, e para as relações de cortesia ou tratamento por 
deferência. Todavia, ao contrário do que acontece com a língua portuguesa, em que o 
tratamento por deferência recorre ao uso das formas verbais e pronomes complemento na 
terceira pessoa, as línguas moçambicanas em causa, usam formas verbais e pronomes da 
segunda pessoa do plural, sendo o pronome pessoal sujeito yimwe ou simplesmente imwe 
para quase todas as mais de seis línguas e alguns dialetos da região central do país.5 Neste 
contexto geográfico, o falante, ao entrar em contacto com a L2 (língua portuguesa), 
encontrando nesta nova, duas formas que servem para o singular, confunde-as numa só, 
pois no seu subconsciente, para o tratamento por deferência, ele recorreria ao plural. Tais 
os casos das formas como: venha aqui e diz o que queres; desculpa, pode me dizer o seu 
nome?; minha senhora, senta aqui e aguarde pela tua vez, etc. 
 
c) Coexistência de duas formas verbais no mesmo tempo verbal 
Nas línguas moçambicanas é possível e frequente encontrarem-se duas formas 
verbais para o mesmo tempo e para a mesma pessoa gramatical. A este respeito, Langa 
(2013: 43) afirma que: 
 ...os dados do Changana […] exibem basicamente dois presentes: um 
presente genérico ou habitual marcado pelo morfema –a-, que ocorre na posição 
pós- inicial, e um presente pontual, marcado pelo morfema zero, na mesma 
posição, na estrutura do verbo. O primeiro presente é claramente aspectual, ao 
passo que o último é temporal, no sentido Comeriano. 
                                                          
5
 Sobre esta utilização da segunda pessoa do plural para a cortesia ou reverência, é interessante 
observar que Cintra (1986) faz referência ao mesmo aspecto na língua portuguesa, nestes termos: “Mas, ao 
passo que o sector da intimidade já se encontra ocupado pelo actual tu, no singular, e por vós no plural, o 
campo do tratamento distante ou ‘de cortesia’, é unicamente ocupado por vós (pronome com o duplo 
emprego, singular de cortesia e plural indiferente, que já remonta ao latim tardio e se documenta por exemplo 
em Eutrópio. Dentro desta estrutura muito simples: tu ou vós, no singular; vós, no plural” (p. 17). Este 
aspecto pode levar-nos a deduzirmos de uma certa similaridade cultural entre os povos, se considerarmos que 
o que acontece nas línguas moçambicanas do centro e norte do país não é produto de nenhuma tradução 
dessas línguas para a portuguesa ou inversamente.   




Este autor expõe esta matéria sem nenhum exemplo, diferentemente do que faz 
noutras explicações da mesma obra que acabamos de citar, daí que julgamos melhor 
apresentar exemplos dos dois usos do tempo presente, para depois vermos o que acontece 
quando se passa das línguas moçambicanas para o Português: se continuarmos na língua 
Changana (ou Xitxhangana) que é objeto de reflexão do nosso autor, teremos, por 
exemplo para o verbo kukhuluma (falar), o presente habitual que será, na terceira pessoa 
do singular, awakhuluma (ele fala), e o presente factual, akhuluma (ele fala). 
Ora, as duas formas do Changana apresentam-se diferentes, mas a sua tradução 
portuguesa é feita por uma forma única. Ou seja, os dois valores aspetuais do presente, 
habitual e factual, em Português exprimem-se da mesma maneira, devendo deduzir-se pelo 
contexto a sua distinção. Assim, o falante moçambicano, que nunca estudou a gramática 
da sua própria língua (e as gramáticas de língua portuguesa, na flexão verbal, não 
apresentam essa distinção), ao usar a L2, já não consegue distinguir entre a segunda 
pessoa com o pronome “tu” e a segunda pessoa com o pronome “você”. Dito por outras 
palavras, o facto de nas línguas maternas moçambicanas existirem duas formas distintas 
que, em Português, se traduzem por uma única forma, conduz os falantes moçambicanos a 
unirem num único tratamento duas formas que, na língua portuguesa, correspondem a dois 
tipos de tratamento diferentes, o que é logicamente aceitável, embora não o seja 
gramaticalmente. Dizer “tu falas” e “você fala”, nas línguas moçambicanas que não 
possuem o tratamento por deferência ou que para o efeito recorrem ao plural, mesmo 
dirigindo-se a um interlocutor singular, corresponde a uma única forma. Na língua 
changana, as duas formas atrás apresentadas traduzem-se por wena wakhuluma. 
Este aspeto que estamos a analisar deveria produzir um discurso mais simples e 
correto nos falantes moçambicanos, partindo do princípio de simplificação. Mas o que é 
estranho é que nos encontramos diante de um discurso confuso e incorreto. A abundância, 
na língua portuguesa, deveria ser fonte de correção na língua portuguesa como L2. Mas 
acontece o contrário. Provavelmente teremos de admitir que a desatenção, neste aspeto, 
também ocupe algum espaço na produção de discursos por alunos universitários 
moçambicanos, mas esta hipótese cai por terra, quando nos damos conta de que o que é 
incorreto é mais frequente do que o correto; e não admira que, num futuro indeterminado, 
essas incorreções venham a fazer parte da norma para o Português de Moçambique, já que 
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para isso pesa a identidade coletiva, como afirmam Mateus e Cardeira (2007: 30) ao 
falarem do “fabrico da norma” como se pode ver nesta citação: “Trata-se não só de 
assegurar a eficácia da língua (a supressão da variação assegurará uma maior eficácia na 
comunicação) mas, também, de promover, na consciência da comunidade, um símbolo de 
identidade coletiva.”  
Portanto, se, como se constata, paulatinamente, a comunidade for adotando essas 
incorreções e, através delas, conseguir estabelecer eficazmente a comunicação, elas 
entrarão, sem dúvida, na pretendida norma do Português moçambicano. 
Outro elemento que deveria contribuir para a correção, seria o aspeto cultural, que 
por si só estabelece “as regras de jogo” quanto ao modo como as pessoas devem dirigir-se 
umas às outras. E, na África tradicional, fortemente hierarquizada, com uma observância 
quase cega, pela sua rigidez, do lugar que cada um ocupa, era suposto que isso ajudasse, 
efetivamente, para que ao passar das línguas autóctones para a língua portuguesa, os 
falantes tivessem bases sólidas para a incorporação das suas formas corretas e portanto, 
com menos erros do que os que na realidade se cometem. Nesta perspetiva sociocultural, 
parece-nos oportuno ver as afirmações de Cintra (1986: 15), nestes termos:  
O sistema português – sobretudo se tivermos em conta a escala riquíssima 
de possibilidades oferecidas pelo 3° plano (o de cortesia) – parece ligar-se 
intimamente, por um lado, a uma sociedade fortemente hierarquizada; por outro, 
a um certo comprazimento, a um certo gosto na própria hierarquização e na 
matização estilística ou, talvez, a uma dificuldade inconsciente ou subconsciente 
em aceitar uma nivelação maior realizada através de um processo semelhante ou 
pelo menos paralelo ao que conduziu, no Brasil, à fixação de um sistema dual, 
devido à expansão do você pelo terreno da intimidade, com prejuízo do tu, hoje 
moribundo e quase reduzido às formas oblíquas: te, ti. 
 
Ao focarmos aqui a dimensão sociocultural, atendendo à questão do discurso sobre a 
hierarquização a que Cintra faz referência, queremos reiterar o facto de as sociedades 
africanas tradicionais, por possuírem estruturas de subordinação, que se manifestam 
claramente nos discursos do dia-a-dia, para a dimensão comunicativa, só se poderia 
deduzir de uma certa facilidade do domínio da língua portuguesa, no concernente às 
formas de tratamento, mercê da grande similaridade, ou pelo menos proximidade no que 
diz respeito a essa matéria, ou seja, à forma de tratamento por deferência ou cortesia. 
Como a isso nos referimos atrás, as línguas moçambicanas do centro e norte do país usam 
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com muita naturalidade a segunda pessoa do plural para um interlocutor singular, se este 
tiver que ser tratado com cortesia, o que acaba por estender-se às relações íntimas ou de 
igual para igual, como acontece no Brasil com o pronome você. 
A situação aqui descrita, relacionada com o discurso do autor acima citado, poderia 
contribuir para a correção nos alunos universitários moçambicanos, como falantes de 
Português como L2 em geral, mas mais particularmente nos estudantes universitários por 
estes terem aprendido e supostamente poderem dominar as formas de tratamento da língua 
portuguesa. Mas os erros e/ou desvios continuam, o que nos leva a deduzir, e para 
concluir, que a influência das línguas maternas moçambicanas, ou simplesmente L1 na L2 
só produz confusão, ao invés de concorrer para o que seria mais simples que seria a 
seleção de uma única forma de tratamento das suas L1, fazendo-a corresponder a uma 
única forma de tratamento na L2.    
  
 
2.2.5. Influência do ambiente sociocultural circundante 
Em muitas áreas do saber, tem-se provado que os dados empíricos muito contribuem 
para a cristalização de determinadas teorias. Tal é o caso da jurisprudência, por exemplo, 
ao estabelecer o direito consuetudinário como “direito não escrito, fundado no uso, 
costume ou prática” (Dicionário Enciclopédico, 1980: 240). Se é assim noutras áreas, nas 
línguas sê-lo-á ainda mais, pois o laboratório, por excelência, da língua é o uso frequente 
pelas comunidades. 
Os erros e/ou desvios nas formas de tratamento que são cometidos pelos alunos 
universitários não são exclusivos desta categoria de falantes da língua portuguesa em 
Moçambique. Como a isso nos referimos mais atrás, os professores destes alunos também 
os cometem e com muita regularidade; outras pessoas, cultas ou não, os pais e/ou 
encarregados de educação destes alunos, também usam as formas de tratamento, incluindo 
os erros e/ou desvios que estamos a analisar. Nestas condições, nada estranha que os 
alunos universitários também se exprimam do mesmo modo, se bem que fosse de esperar 
que eles tivessem outra atitude, neste aspeto, pelo facto de serem estudantes de nível 
superior. 
Os alunos universitários, nesta condição, absorvem mais de forma empírica do que 
académica os aspetos ligados à língua portuguesa, uma vez que, à exceção dos que na 
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Universidade estudam linguística, neste nível de ensino já não se ensina a disciplina de 
Língua portuguesa porque esta termina no nível médio. Portanto, a sua única fonte de 
continuar a aprender a língua portuguesa, além de uma possível exercitação autodidata, é o 
ambiente circundante (todos os círculos de convivência, incluindo o meio familiar – em 
alguns casos). 
Ainda na senda dos erros e/ou desvios influenciados pelo ambiente sociocultural 
circundante, temos a reiterar um discurso referenciado no primeiro capítulo do nosso 
trabalho: o que se refere aos pronomes de tratamento mais usados. No Português de 
Portugal, designado por PE, na forma de tratamento própria da intimidade ou de igual para 
igual, no singular usa-se normalmente o tu, e no plural, vocês. No Português do Brasil, ou 
simplesmente PB, usa-se normalmente você para o singular e vocês para o plural, 
coincidindo, para o plural com o PE. Em Moçambique, onde ainda não existe norma 
própria, embora haja tendência para se falar de Português de Moçambique, coexistem 
normalmente os dois pronomes do singular (tu e você), o que em si, seria sinal de riqueza. 
Portanto, o ambiente sociocultural circundante dos alunos universitários moçambicanos 
oferece essa realidade da coexistência dos dois pronomes a que acabamos de fazer 
referência. 
Por via da lógica racional, seria normal misturar o tu e o você e misturar também as 
formas verbais e até outros pronomes usados em concordância com estes dois pronomes, 
pois ambos são usados para a intimidade, embora um seja mais do PE e outro, quase 
exclusivamente do PB. E em Moçambique é efetivamente isso que acontece. Os dois são 
usados para o tratamento próprio da intimidade ou de igual para igual. Mas o que é lógico 
racionalmente nem sempre o é gramaticalmente, razão pela qual se cometem erros e/ou 
desvios no Português falado em Moçambique, em todos os contextos e, portanto, naqueles 
que circundam os alunos universitários também.  
A combinação dos pronomes tu e você que ocorre nos atos de fala dos alunos 
universitários moçambicanos resulta, sem dúvida, do facto de eles ouvirem com 
regularidade tanto um como outro nos discursos orais comuns, e admitamos, também por 
causa do contexto cultural extremamente hierarquizado, no qual, muitos evitam o uso do 
tu por questões de respeito para os mais velhos, os chefes e outros superiores hierárquicos. 
Mas, o uso do você de forma gramaticalmente coerente é muito mais difícil do que o uso 
do tu. Eis porque frequentemente se emprega o “você”, mas logo a seguir se recorre a 
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outras categorias gramaticais pertencentes à segunda pessoa, pois além da facilidade do 
uso destas, elas são mais denotativas e inequívocas, o que não acontece com as formas de 
concordância com o você que, além de serem mais difíceis do que as da concordância com 
o tu, criam a ambiguidade de serem aplicadas a uma segunda pessoa, se bem que elas 
pertençam à terceira pessoa.       
Concluindo este capítulo, afirmamos que as causas dos erros e/ou desvios nas 
formas de tratamento em alunos universitários são várias, se bem que não tenham o 
mesmo peso. Aliás, algumas apresentam-se como hipóteses de interpretação e, por esse 
facto, exigem um aprofundamento mais rigoroso, para serem confirmadas ou refutadas. 
Este dado serve para demonstrar que este estudo permanece aberto a novas análises, o que 
não nos retira a satisfação de termos dado os passos que demos, pois a partir deles é 
possível, julgamos nós, começarmos a procurar pistas conducentes à eliminação ou pelo 
menos diminuição, no contexto de ensino-aprendizagem, deste tipo de erros e/ou desvios 
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Tendo estabelecido, para este trabalho, pesquisar sobre as causa dos erros e/ou 
desvios nas formas de tratamento em alunos universitários, a nossa reflexão teria de 
circunscrever-se apenas a esse âmbito. Mas, porque os alunos universitários não estão 
“encurralados” dentro das paredes das universidades (que seria esse o nosso contexto), 
julgamos pertinente alargar a nossa abordagem para outros contextos com os quais os 
nossos alunos estão em constante interação. Dentro dessa perspetiva, procuraremos, 
através do presente capítulo, lançar o nosso olhar sobre o modo como, fora desse contexto, 
as formas de tratamentos são usadas e veiculadas. 
Como é óbvio, a aprendizagem de uma língua não depende, apenas, de um ou dois 
elementos; mas sim, de vários (ambiente familiar, ambiente escolar, meios de 
comunicação social, etc.) que exercem a sua influência sobre o indivíduo. Mas o elemento 
que merece maior destaque neste processo é o próprio indivíduo que, à medida que vai 
sendo envolvido por todos esses elementos, absorve, consciente ou inconscientemente, os 
conteúdos linguísticos à sua disposição e os vai incorporando paulatinamente no seu vasto 
leque de conhecimentos, igualmente de forma consciente ou inconsciente.  
Dentro dessa perspetiva, iremos analisar alguns desses outros ambientes que 
exercem a sua influência sobre o indivíduo, influência a que os alunos universitários 
também estão sujeitos e cujos efeitos negativos só não atingem os mais atentos e 
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3.1. Os Meios de Comunicação Social 
O primeiro ambiente com forte impacto na aquisição de novos conhecimentos 
linguísticos, que queremos analisar, é o da comunicação social. De acordo com Dias 
(2009), os profissionais deste sector de atividades são, de entre outros, aqueles de quem se 
espera que deviam veicular a língua portuguesa com toda (ou quase toda) a isenção de 
erros, e a autora afirma-o nestes termos:  
“Comenta-se habitualmente que muitos jornalistas, locutores apresentadores de 
programas televisivos usam ‘erradamente’ a língua portuguesa, contribuindo deste 
modo para a propagação e manutenção de uma ‘versão errada’ do Português em 
Moçambique. A sociedade espera que um jornalista ou um locutor transmita a 
informação e que domine ‘bem’ a língua com a qual estabelece a comunicação com o 
público.” (Dias 2009: 389). 
 
Não obstante reconhecer-se que errare humanum est, esta expectativa da sociedade 
tem a sua razão de ser, pois para quem possui alguma responsabilidade de influenciar as 
massas, essa regra deveria ser suspensa na medida em que a gravidade dos seus erros é 
maior (comparada com a de qualquer utilizador de uma língua), por causa do número 
incalculável dos que absorvem as informações produzidas e veiculadas por essa classe de 
profissionais.  
Outro comentário que se nos oferece fazer ao trecho de Dias (2009), que citamos 
acima, é o de que, na realidade, os profissionais da comunicação social cometem muitos 
atropelos à gramática e cada vez mais nos últimos tempos, o que infelizmente não é 
estranho: são filhos duma geração que, na sua maioria, não se importa em emitir discursos 
cheios de erros, desde que consiga (se é que isso sempre acontece) transmitir as suas 
mensagens. Nos nossos dias, e particularmente para a juventude, falar corretamente 
constitui exceção à regra. Enquanto, num passado recente, os estudantes e 
consequentemente, o maior número de falantes da língua portuguesa, se esforçavam por 
respeitar as regras da gramática e produzir discursos “bonitos”1, hoje em dia, isso já não 
                                                          
1 Um aspecto que infelizmente desapareceu é que, num passado de mais ou menos 15 a 20 anos, era 
frequente e agradavelmente aceitável em convívios de amigos ou mesmo na rua a correcção de discursos mal 
formulados, com referência incontornável à Gramática de José Maria Relvas que foi, durante o período 
colonial, em Moçambique e quiçá nos outros países das ex-colónias portuguesas, o manual exclusivo de 
ensino de língua portuguesa nas escolas primarias, utilizado de tal modo que quase todos os que concluíam a 
3.ª ou 4.ª classes quase que o memorizavam completamente. 
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constitui preocupação para a juventude. E esta é uma das possíveis e várias razões que 
explicam as produções discursivas muitas vezes sem nexo, incluindo as frequentes 
incorreções nas formas de tratamento, tanto nos produtores (aqueles que segundo Dias se 
comenta que usam erradamente a língua portuguesa) como nos consumidores. 
Os programas televisivos são, de entre todos os produtos veiculados pelos mass 
media, os que maior influência exercem sobre as massas e particularmente sobre as 
camadas populacionais juvenis; pois são os jovens os que mais tempo despendem a ver 
televisão, e são os jovens que frequentemente os jornalistas (na sua maioria igualmente 
jovens) interpelam para o mais variado tipo de entrevistas, para não falarmos do propalado 
“cancro” das telenovelas brasileiras e mexicanas com tradução portuguesa, em Português 
do Brasil.2 E como as telenovelas referidas usam, frequentemente, um registo pouco 
cuidado da língua, até mesmo  popular, por esta via, disseminam-se vários erros e/ou 
desvios que os jovens memorizam sem o mínimo espírito crítico, porque não só não lhes 
interessa tê-lo, como também nem sequer teriam bases suficientes para alguma análise 
crítica das práticas discursivas  que absorvem através Televisão, porque nunca foram 
preparados nem incentivados nesse sentido.  
Portanto, no conjunto de todos os meios de comunicação social, a Televisão que 
emite discursos e imagens torna-se o instrumento que mais audiência tem, porque a 
imagem atrai muito mais do que a palavra, o que consequentemente é aplicável também ao 
aspeto que temos vindo a analisar, ou seja, aos erros e/ou desvios que, acontecendo na 
Televisão, acabam por influenciar um maior número de falantes de uma determinada 
língua. E, se tais erros e/ou desvios forem cometidos por uma personagem que é, por 
qualquer motivo mais atraente, então, a influência na juventude será ainda maior.       
  
3.2. A escola  
Para uma melhor análise do impacto negativo que a escola pode exercer sobre os 
jovens, em termos linguísticos, contrariamente ao que se esperaria dela, temos de admitir 
este facto: há alunos que começam a frequentar a escola possuindo já a língua portuguesa 
                                                          
2
 No Português brasileiro popular, o que nos chega através das telenovelas, são normais e frequentes 
produções discursivas como: você pode vir com o teu irmão, você se lembra do que te disse ontem? Tu é um 
cara legal. Erros/desvios que temos vindo a analisar neste trabalho e que os jovens moçambicanos, os 
maiores consumidores das telenovelas, “bebem” e reproduzem com a maior tranquilidade. 
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como sua L1; outros há, e nas zonas rurais são a maioria ou quase todos, que encaram o 
Português como L2. Os primeiros podem até, em alguns casos, possuir melhor domínio da 
língua portuguesa do que os seus professores, mas, porque vão à escola para aprender, 
ficam constrangidos a abandonar o Português correto que trazem do seu ambiente familiar, 
e começam a exprimir-se como se exprimem os seus colegas (cuja aprendizagem da língua 
portuguesa só começou na escola) e os seus professores, nas hipóteses (não raras) destes 
últimos possuírem fraco domínio da língua portuguesa.3 
Este fenómeno, que é recorrente nos níveis primário e secundário de ensino, 
continua também no nível superior. Os discursos dos docentes universitários não são 
isentos de erros morfossitánticos em geral, e particularmente nas formas de tratamento, 
por um lado, porque concluem o nível pré-universitário viciados (pelos erros e/ou desvios 
que temos vindo a analisar) e como, no nível superior, já não têm a disciplina de Língua 
portuguesa, pouca probabilidade há de superar os tais vícios; e por outro, porque muitos 
deles nem sequer têm consciência das suas deficiências em termos linguísticos. E 
consequentemente passam a transmitir os seus maus usos linguísticos aos seus alunos.    
As deficiências no domínio da língua portuguesa em professores dos níveis primário 
e secundário que, como dissemos, são observáveis também em alguns docentes 
universitários, e que depois passam dos docentes aos alunos, estão baseadas na falta de 
interesse em superá-las, consciente ou inconscientemente. Mas outra fundamentação disso, 
que talvez seja a principal, reside nos métodos de ensino que são cada vez menos 
exigentes. Mas aqui, se for este o caso, só podemos admitir a validade do latinismo nemo 
dat quod non habet e por aí talvez consigamos compreender tudo. Se os professores são 
preparados com um défice em termos linguísticos, logicamente não poderão transmitir o 
que eles não possuem4 e o nível de exigência aos seus alunos também será menor ou até 
                                                          
3
 A este respeito e a título de exemplo, existem muitos casos conhecidos de alunos cujos pais são 
transferidos do sul para o norte de Moçambique e, por via disso, passam a estudar nas escolas do Norte. Nos 
primeiros dias não percebem quando os seus professores pronunciam palavras com o d trocado pelo t, o b 
pelo p e inversamente. Para surpresa dos seus pais, dias depois entram nesse modo de usar os sons. Isto não 
se limita apenas aos aspectos fonéticos, mas também aos morfológicos e sintácticos. 
4
 O programa de metodologia de ensino da língua portuguesa, usado pelos institutos de formação de 
professores, é muito limitado. Apresenta um elenco de 16 unidades temáticas, das quais apenas uma é 
dedicada à gramática e só tem seis horas lectivas, cujos conteúdos são: “Gramática implícita e gramática 
explícita; Prática da gramática implícita; Etapas do desenvolvimento da gramática; Exercícios estruturais e 
jogos de linguagem; Lição tipo de gramática.” (Ministério da Educação e Cultura, 2006, p. 16). As questões 
que se colocam são: Estes conteúdos habilitam o professor para ele próprio possuir domínio de gramática? O 
tempo estabelecido para aprendizagem desses conteúdos é suficiente? Como se pode esperar que um 
professor com uma formação claramente deficiente consiga ensinar bem a gramática aos seus alunos?    
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inexistente. Estamos, portanto, perante uma situação que se reproduz e se concretiza em 
cadeia: os formadores dos professores transmitem-lhes determinados vícios, os professores 
(que quando formandos receberam determinados vícios) também os transmitirão aos seus 
alunos, e a língua portuguesa vai sofrendo uma degradação progressiva, de geração em 
geração; o que poderá considerar-se como normal em virtude do carácter dinâmico das 
mudanças que se operam em todas as línguas com o passar do tempo, mas que, no nosso 
entender, neste caso concreto, é exagerado. 
Os erros e/ou desvios nas formas de tratamento, que os alunos universitários que 
constituem o nosso corpus (e não só), são tipicamente de falta de concordância verbal e 
nominal. Ora este fenómeno tem-se generalizado de tal forma que acabam sugerindo a 
hipótese de serem enquadradas num dos dois elementos seguintes: na norma (se no futuro 
vier a ser criada e tudo leva a crer que sim) ou na variação linguística diatópica, pois 
Mateus e Cardeira (2007) mostram-nos que mesmo o que, num determinado período pode 
ser erro, pode não o ser noutro período e afirmam-no nestes termos: 
Pareceria, portanto, que a aquisição de um conjunto de regras linguísticas 
deveria ser simples, bastando que a aprendizagem fosse bem sucedida. E no 
entanto… nem sempre é fácil estabelecer limites ente o ‘certo’ e o ‘errado’ e 
temos, muitas vezes, dificuldades em decidir se determinada construção frásica é 
permitida ou não. Isso acontece por variadas razões. Em primeiro lugar, porque 
falamos uma língua viva, em constante mudança, e o que antes era aceitável pode 
ter-se tornado desusado. Palavras novas surgem a cada passo, acompanhando 
novos objectos ou conceitos, enquanto outras deixam de ser usadas. E não é o 
léxico que se renova; também a construção frásica e os próprios sons da língua 
podem sofrer alterações. (Mateus e Caldeira, 2007: 19) 
 
Sendo assim, não restam dúvidas de que querendo insistir na transmissão das regras 
linguísticas em vigor não seja tão simples como seria de desejar e que assim se permaneça 
no erro; ou o que até agora se considera erro, na possível futura norma venha a ser 
considerado certo, pois não é só o léxico que sofre alterações, mas também as construções 
frásicas. E sobre a variação diatópica ou geolinguística, Ferreira, Carrilho, Lobo, 
Saramago & da Cruz (1996: 480) afirmam:  
Quando, como neste caso, a variação está relacionada com factores 
geográficos – diferentes usos da língua em regiões diferentes – fala-se em variação 
diatópica (do grego topos, ‘lugar’) ou geolinguística ou ainda dialectal. Todos 
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sabemos que a fala de um nortenho não é igual à fala de um alentejano, por 
exemplo. A fala utilizada em diferentes regiões possui características próprias. 
 
Embora a variação de que falam os autores ora citados se refira, provavelmente, a 
pequenas regiões duma certa nação unida pela mesma língua e, portanto, com a mesma 
norma, admitimos que ela possa aplicar-se ao caso moçambicano que, não possuindo 
ainda norma própria, tratar-se-ia de uma variação diatópica em relação à norma do PE. 
Esta nossa maneira de classificar o Português moçambicano pode ser encarada como uma 
ousadia equiparável a uma certa barbaridade. Mas, porque a fazemos como mero exercício 
académico, atrevemo-nos a fazê-la na tentativa de compreender um fenómeno que, 
querendo ou não, acreditamos que acabará por tirar lugar ao que hoje é certo. A alternativa 
a este facto passaria por consciencializar todos os moçambicanos a não só abandonarem 
como também a combaterem os erros que se generalizam. Será isso possível? Isto é o que 
gostaríamos que acontecesse, mas temos sérias dúvidas.  
 
 
3.3. Influência dos discursos do dia-a-dia  
O dia-a-dia dos alunos universitários, é por excelência, um dos melhores “palcos” 
em que se assiste (se ouve) o modo como eles se exprimem. A seguir, pretendemos 
analisar alguns aspetos que mais diretamente têm a ver com os erros e/ou desvios que 
estão no centro deste estudo.   
 
3.3.1. Relevância das formas de tratamento 
De acordo com Langa, Chirindze, Langa, Mungoi & Manjate (2009: 4) “as 
sociedades são organizadas de modo a distinguir, claramente, as diferentes formas de 
tratamento, sem admitir, salvo raríssimas excepções, cruzamentos”. 
A distinção clara das formas de tratamento a que os autores citados fazem referência 
é um dado incontestável. Todavia, a sua manifestação vária de sociedade para sociedade, 
razão pela qual, numas sociedades é facilmente percetível, mas noutras é difícil ou 
impossível reconhecê-la. Nas sociedades moçambicanas, como o dissemos no capítulo 
anterior, no centro e norte do país é nítida a manifestação das formas de tratamento, mas 
no sul não o é, e se alguma vez o foi, tal manifestação há de ter caído em desuso, ou 
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poderá ser presumível a partir do conhecimento das formas de tratamento noutras línguas 
que depois são importadas, via tradução, para uma ou outra língua desta região de 
Moçambique.  
A dificuldade (ou até impossibilidade) de perceber as formas de tratamento nas 
línguas do sul de Moçambique é acentuada quando se analisam as frases a partir da forma 
verbal que é empregue. Langa, Chirindze, Langa, Mungoi & Manjate (2009) que, como os 
citámos acima, afirmam que as formas de tratamento são claras nas sociedades, baseiam-
se apenas no uso dos pronomes. O que só corrobora a confusão a que aludimos nas causas 
dos erros e/ou desvios nas formas de tratamento em alunos universitários, pois a nossa 
análise foca exatamente a falta de concordância entre o pronome e a forma verbal, onde 
encontramos, por exemplo, você cuja forma verbal deve ser da terceira pessoa, mas os 
alunos que são objeto do nosso estudo, recorrem à forma verbal da segunda pessoa. Os 
nossos autores afirmam, textualmente: 
“a forma awe ‘tu/você’ só pode ser usada numa relação descendente, por 
exemplo, de tate ‘pai’ ou mame ‘mãe’ para vanana ‘filhos’ ou de qualquer pessoa 
mais velha em relação à pessoa mais nova. Numa relação ascendente, a forma 
cultural e socialmente aceite para se referir aos pais é a designação pelos seus 
próprios títulos, nomeadamente, tate ‘pai’ ou mame ‘mãe’. Assim, o uso de um 
pronome não é aceite. (…) Os pronomes pessoais ane ‘ele’, anu ‘vós/você’ e vona 
‘eles’ são usados em quaisquer circunstancias sem restrições culturais nem 
sociais e têm o mesmo valor que na língua portuguesa. (p.4)  
E a seguir apresentam os seguintes exemplos:  
Tate uwotote njani? 
lit: Pai dormiu como? 
id: Como é que o pai como dormiu?       
 
Estamos, de facto, perante uma clareza indubitável da organização das formas de 
tratamento, dentro da sociedade a que os nossos autores fazem referência, que é a 
sociedade Chope ou Copi do sul de Moçambique que geograficamente corresponde aos 
distritos de Manjacaze, na província de Gaza, e de Inharrime e Zavala, na província de 
Inhambane. Ora, a distinção que é clara, na sociedade e língua chopes, é claramente 
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favorável à confusão, quando se passa dessa língua para a portuguesa. Aliás, os nossos 
autores, que por sinal são todos chopes ou pelo menos dessa descendência, pois os seus 
apelidos assim denunciam, esqueceram-se de fazer uma tradução literal exata, no exemplo 
que apresentam mais abaixo: Tate, uwotote njani? tem como tradução literal Pai, dormiste 
como? pois o prefixo “u”, na flexão verbal, é característica da segunda pessoa do singular 
e não da terceira. Quem o confirma são os mesmos autores que, nas páginas 19 a 22, da 
sua brochura apresentam duas tabelas de flexão verbal onde aparece awe udyite (tu 
comeste), awe udya (tu comes) e awe unadya (tu comerás). 
Ora, como é lógico, todo o aprendente de uma L2 usa como referencia comparativa a 
sua L1 e só depois de possuir “pleno” domínio da gramática da nova língua é que 
abandona a sua língua materna. Assim, os discursos em Português, de falantes 
moçambicanos possuidores de uma língua materna cujo pronome da segunda pessoa do 
singular unifica os pronomes portugueses “tu” e “você”, não conseguem absorver 
facilmente a necessidade de usar duas formas verbais diferentes, quando se exprimem em 
Português, usando tu ou você.       
    
 
3.3.2. Confusão dos modos: imperativo e conjuntivo 
Outra componente que queremos trazer para a análise tem a ver com a confusão, 
bastante recorrente em Moçambique, entre as formas do modo imperativo e do modo 
conjuntivo. Como é sabido, o imperativo tem apenas a segunda pessoa gramatical 
(singular e plural). E, quando se usa o pronome você/vocês, recorre-se às formas verbais 
da terceira pessoa do presente do conjuntivo (singular e plural). Este empréstimo, para 
quem a domina, não oferece nenhuma dificuldade. Mas para muitos falantes pouco 
esclarecidos, é normal empregar tu e selecionar a forma verbal da terceira pessoa do 
presente do conjuntivo. É muito comum ouvir docentes, dirigindo-se aos seus alunos, ou 
pessoas mais velhas dirigindo-se às mais novas, ou ainda outras pessoas que se tratam por 
tu, fazerem construções frásicas do tipo: diga lá o que queres (quando devia ser “diz”); 
leve este dinheiro e vai comprar… (quando devia ser “leva”), faça o que te pedi (quando 
devia ser “faz”), etc. O modo imperativo tem estado a desaparecer progressivamente, 
muito provavelmente por a  forma de 2.ª pessoa do plural estar praticamente a cair em 
desuso, nos discursos orais, mesmo em Portugal.  
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Embora não possamos sustentar este discurso com opiniões baseadas em artigos 
encontrados em estudos já desenvolvidos, a nossa opinião é que mais cedo ou mais tarde, 
o modo imperativo, se não desaparecer, terá que “disputar” espaço com o modo 
conjuntivo, que, progressivamente, tem vindo a substituí-lo, justificada ou 
injustificadamente. Pelo facto de, como veremos mais adiante, se usar cada vez menos o 
plural do tu, preferindo-se o vocês, cujas formas verbais são da terceira pessoa, onde se 
deveria usar o imperativo, recorre-se ao conjuntivo, mas com valor de imperativo, o que 
acaba por nos levar a construções como: faz tu, façam vocês (no lugar de fazei vós). Háde 
ser, certamente, esta situação que faz com que o tu acabe por atrair o singular associado ao 
vocês, caindo-se no erro: faça tu. E não seria eventualmente essa a base para a Gramática 
Moderna de Língua Portuguesa a que já fizemos referência mais atrás, apresentar, no 
singular, formas do conjuntivo no lugar do imperativo?! (cf. Costa, 2010, pp. 380-383).      
A situação que acabamos de descrever demonstra um empréstimo incorreto em que, 
sem necessidade, se recorre ao modo conjuntivo. E dizemos sem necessidade porque, no 
caso concreto dos exemplos que apresentamos, existe a forma correta própria do modo 
imperativo, mas que é inconscientemente (ou mesmo por ignorância) preterida, 
preferindo-se o conjuntivo. A outra situação de erro, que parte dos discursos do dia-a-dia, 
tem a ver igualmente com a interferência entre os modos conjuntivo e imperativo, mas 
desta vez, são trazidas formas do modo imperativo no singular e são empregues 
erradamente, porque dirigidas a pessoas que são tratadas (ou deveriam ser tratadas) com 
deferência. E os verbos que podemos apresentar como exemplos, são: “desculpar”, “fazer” 
e “dar”. Com estes, são produzidas frases do tipo: Desculpa professor, pode repetir a 
explicação? Faz favor, o senhor pode-me levar ao aeroporto? Dá licença doutor, posso 
entrar? Nestes três casos, as formas esperadas seriam, respetivamente: “Desculpe”, “faça” 
e “dê”. 
Ao analisarmos estas situações, queremos ter presente a situação de muitos falantes 
que até possuem um bom domínio da língua portuguesa, mas que tal domínio não resulta 
de uma aprendizagem na escola, pois “há uma geração de crianças e jovens, sobretudo nas 
cidades, que já são monolingues em Português” (Dias 2009: 399). Logo, o Português 
falado por esta geração não é produto da escolarização, na sua base; há igualmente falantes 
fluentes de língua portuguesa que nunca foram à escola. De todos estes falantes não se 
pode esperar que tenham conhecimento dos modos e tempos verbais, pois aprenderam a 
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falar, mas não aprenderam a gramática. Os discursos destes falantes, que quando incluem 
erros e/ou desvios, os seus autores nem sequer se dão conta deles, influenciam os que com 
eles se relacionam, independentemente destes últimos serem alunos ou não. Sendo assim, 
acreditamos que os alunos universitários também fiquem igualmente influenciados, uns 
com capacidade para posterior correção, mas outros não. 
 
 
3.3.3. O “desaparecimento” do pronome pessoal vós  
Com este subtítulo, ousadamente provocatório, queremos referir-nos a um aspeto 
“visível a olho nu” como sugere o subtítulo, embora na ordem teórica o pronome acima 
indicado ainda exista. E dizemos na ordem teórica porque de facto, na prática, o pronome 
você no plural, tirou lugar ao pronome vós em discursos orais, razão pela qual, na 
utilização corrente, vocês aparece não somente como plural de você, como também do tu. 
Entretanto, esse pronome (vocês), embora selecione as formas verbais na terceira pessoa, 
os outros elementos gramaticais (em termos morfológicos) reportam-se à segunda pessoa, 
ou seja, aquelas que concordam com vós, o que é teoricamente ilógico, mas que, na ordem 
prática, é assim que acontece. E para tornarmos este discurso mais claro, apresentamos, de 
seguida, uma tabela com exemplos elucidativos: 
 
Singular Plural 
Tu compreendeste o que te disse quando 
falei contigo e te pedi para transmitires ao 
teu irmão?  
Vós compreendestes o que vos disse 
quando falei convosco e vos pedi para 
transmitirdes aos vossos irmãos? 
Você compreendeu o que lhe disse quando 
falei consigo e lhe pedi para transmitir ao 
seu irmão? 
Vocês compreenderam o que vos disse 
quando falei convosco e vos pedi para 
transmitirem aos vossos irmãos? 
Fonte: Adaptada pelo autor 
 
Nos exemplos, sublinhamos apenas os pronomes que representam a parte que 
queremos analisar neste passo da nossa reflexão: a falta de concordância entre o pronome 
sujeito e os outros pronomes que deviam ser flexionados em função daquele. Centrando-
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nos no pronome você, constatamos que, no singular, em princípio, não oferece grandes 
problemas, ou mesmo nenhum. Mas na sua forma do plural observamos que, embora tenha 
a forma verbal na terceira pessoa, o que é correto, o mesmo não acontece com os outros 
pronomes, como acontece com o singular, são todos “importados” da segunda pessoa.    
 
 
3.4. O papel da norma 
Muitos autores moçambicanos, entre os quais Lopes (1997), Lopes (2004) e Dias 
(2009) já se debruçaram sobre a necessidade de uma norma do Português Moçambicano 
(PM), tema que tem suscitado intensos debates. Nesta parte da nossa dissertação, não é 
nossa intenção participar no debate, nem sequer emitir alguma opinião favorável ou 
desfavorável em relação à criação da norma do PM, mas simplesmente tentarmos refletir 
sobre que papel teria uma tal norma num contexto como este. Mas para o efeito, 
precisamos de voltar ao conceito de norma aplicado às línguas. Recorremos então a 
Mateus e Cardeira (2007) que afirmam: “Podemos defini-la como modalidade linguística 
escolhida por uma sociedade enquanto modelo de comunicação. É, portanto, um modelo, 
um padrão supradialectal.” (p.21). 
Assumida uma definição como esta, não restam dúvidas de que estaríamos perante 
um instrumento regulador que eliminaria todas as diversidades (o que é impossível) que 
no contexto da comunicação, só a dificultam. Deduziríamos, obviamente, do papel 
importantíssimo da norma da língua portuguesa falada em Moçambique. Mas o problema 
que se coloca é quando questionamos sobre essa norma, no sentido de saber quais seriam 
os seus fundamentos. Ou seja, em que nos basearíamos para o estabelecimento da tal 
norma? Os autores que acabamos de citar dizem que a norma é escolhida pela sociedade. 
E como é que a sociedade escolhe a norma? Lopes (2004), embora não discuta esta 
questão diretamente, oferece algumas indicações que podem sugerir a hipótese de ser pela 
via do uso da língua que a sociedade cria a norma, pois para ele, no caso concreto da 
língua portuguesa, nem os portugueses nativos deveriam ser os detentores e senhores da 
língua portuguesa, pois esta já não é só língua de Portugal, mas de todos os falantes que a 
usam:  
Os falantes-nativos de Portugal sentem-se certamente orgulhosos pelo faço 
do Português ser um meio de comunicação internacional. Mas no processo de se 
62 
 
Erros e/ou desvios nas formas de tratamento em alunos universitários 
 
 
tornar um meio de comunicação internacional, deixou de ser apenas a língua do 
povo português. Não se está a falar de um poder que é delegado a outros, 
enquanto ao mesmo tempo se retém direitos senhoriais de propriedade. Outros 
povos detêm também esses direitos porque a língua portuguesa pertence a todos 
os que a usam e que gostam de nela se exprimir. (Lopes 2004: 80)         
 
Deste modo, podemos afirmar que de facto a sociedade escolhe o modelo de 
comunicação, mas trata-se de um processo que, embora pertença à sociedade, as 
instituições têm depois o papel de registar o que a sociedade escolheu, encarregando-se de 
o devolver à própria sociedade a que a ela pertence. Os acordos ortográficos da língua 
portuguesa que têm sido celebrados são disso testemunho e, no nosso entender, exprimem 
perfeitamente a perspetiva apresentada por Lopes (2004) que afirma que a língua 
portuguesa já não pertence a um único povo. 
Um detalhe que parece ter sido esquecido por Lopes (2004) é a realidade do contacto 
entre diversos povos, que na sua reflexão são os “novos donos” da língua portuguesa. Se é 
verdade que mesmo dentro dum determinado povo com categoria de nação a língua sofre 
mudanças ou variações ao longo do tempo, não é menos verdade que tais variações 
ocorrem em grande escala quando há contacto entre vários povos de contextos geográficos 
diferentes e distantes e possuidores de outras línguas diferentes, portanto, além da própria 
língua portuguesa. Ferreira, Carrilho, Lobo, Saramago & Cruz (1996: 524) afirmam, a este 
respeito, que “o contacto de línguas pode originar (…) múltiplos resultados, desde a morte 
de línguas até à criação de novas línguas, passando por situações intermédias de mixagem, 
de alternância, etc.”. Este detalhe, por um lado, corrobora a ideia de que a língua 
portuguesa já não é propriedade exclusiva do povo português (de Portugal), e por outro, 
acrescenta a ideia de que esta língua já não é, e não será, mais a mesma, mesmo se 
mantém o mesmo nome, por causa do tempo que evolui mas também e sobretudo por 
causa dos contactos com outros povos de lugares, línguas e culturas muito diferentes. 
Direcionando o nosso olhar, mais concretamente, para o contexto moçambicano, 
precisamos de reconhecer, antes de mais, o que acabamos de constatar sobre as variações 
na língua portuguesa, numa perspetiva generalizada, que é e deve ser aplicável à realidade 
particular de cada nação que assume a língua portuguesa como oficial e consequentemente 
de unidade nacional, reconhecendo também as grandes diferenças regionais, mesmo 
dentro da única nação.         
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Dias (2009: 389-390) afirma, e passamos a citar: 
Em torno do debate que vem ocorrendo à volta da moçambicanização da 
língua portuguesa, várias posições têm sido tomadas pelos estudiosos. Dentre elas 
podem ser identificados dois grupos principais de estudiosos: i) Um grupo que 
defende a oficialização imediata das mudanças em curso e a adopção de uma 
língua portuguesa moçambicana […]; ii) Outro grupo que afirma não existir uma 
língua portuguesa moçambicana e que há apenas uma variante moçambicana em 
formação, pois não existem dados suficientes que permitam a padronização de 
uma variedade moçambicana da língua portuguesa. […] Apesar de 
reconhecermos a legitimidade dos argumentos de cada um dos grupos, os factos 
inegáveis são que i) há diferenças entre a língua portuguesa falada em 
Moçambique e em Portugal nas principais áreas (léxico, sintaxe e fonologia) que 
determinam a mudança linguística; ii) a diferenciação dialectal que ocorreu e que 
está a ocorrer na língua portuguesa falada em Moçambique cria problemas no 
ensino, na aprendizagem e no uso da variante europeia adoptada como norma 
padrão da escola e dos Meios de Comunicação de Massas. 
 
Destas afirmações que são todas pertinentes, pois nos revelam a real preocupação 
que existe em relação ao modo como a língua portuguesa tem sido usada e veiculada em 
Moçambique, gostaríamos de sublinhar o facto inegável (pois é cada vez mais acentuado 
nos últimos tempos) das diferenças entre a língua portuguesa falada em Moçambique e em 
Portugal, e o facto de essas diferenças criarem problemas no ensino, na aprendizagem e no 
uso da variante assumida como padrão. E sublinhamos esses dois aspetos porque, no nosso 
ponto de vista, são os mais preocupantes, sobretudo na perspetiva da nossa dissertação que 
focaliza os erros e/ou desvios em alunos universitários. 
As diferenças e os consequentes problemas sublinhados pela nossa autora são muito 
preocupantes porque não só determinam um distanciamento cada vez mais crescente, 
como também vão tornando os discursos comunicativos cada vez menos eficientes, pois as 
construções discursivas imbuídas de erros lexicais e morfossitánticos dificultam a 
transmissão das mensagens que se pretendem transmitir. No dizer de Lopes (1997: 39-40): 
 o ponto de vista da naturalização – como processo - envolve considerações 
sobre como o produto foi produzido e/ou como é aceite e utilizado. Este ponto de 
vista tem em consideração os factores que condicionam não só a produção mas 
também a compreensão e a utilização das inovações. […] O Português vem sendo 
modificado na pronúncia, gramática e discurso. As palavras são usadas de 
maneira diferente e novas palavras são introduzidas.  
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Portanto, as diferenças e/ou mudanças criadas não favorecem a compreensão 
sobretudo para quem não estiver envolvido ou abrangido por tais mudanças. Talvez seja 
esta a justificação para a urgência da naturalização ou padronização do Português 
moçambicano. Mas a questão que se coloca é: o que será padronizado? O léxico, a 
gramática, ou os erros e/ou desvios? 
Ao questionarmos sobre o que padronizar, queremos simplesmente, indicar que o 
tema da criação da norma do Português de Moçambique deve ser encarado com critérios 
bem definidos e que tenham em conta, não somente as motivações político-económicas 
(como acontece com o adiamento indeterminado da subscrição do Acordo Ortográfico), 
mas também os aspetos sociais e o nível ou capacidade de absorção e socialização da tal 
possível norma; pois em nada valeria criar uma norma que depois ficaria guardada em 
gavetas ou apenas com uma categoria pequena de moçambicanos, sem ser, portanto, do 
domínio dos reais utentes da língua portuguesa: os alunos, operários e a sociedade em 
geral. Assim, acreditamos que o papel da norma poderia ser determinante na contribuição 
para se evitarem os erros e/ou desvios que diminuem a beleza da língua que Camões 
deixou para a humanidade. 












O trabalho que desenvolvemos foi exaustivo mas ao mesmo tempo gratificante: 
exaustivo porque exigiu de nós um esforço redobrado para, no meio de outras exigências, 
letivas e de outra natureza, conseguirmos levá-lo a bom porto; gratificante porque embora 
reconheçamos não ter esgotado todos os aspetos inerentes ao tema selecionado, ficou em 
nós a satisfação de termos dado um ponto de partida para posteriores aprofundamentos 
sobre um tema que, embora possa parecer irrelevante, é de grande importância. 
As formas de tratamento não possuem apenas uma dimensão linguística, mas 
também incluem uma dimensão comportamental ou ética, internacional e também 
relacional. A sua produção incorreta pode sugerir aparente e objetiva falta de educação, o 
que, regra geral, não corresponde à realidade. Impõe-se, por isso, que haja todo um 
esforço, sobretudo na área da educação (ensino), no sentido de se ajudar as pessoas a 
usarem devidamente as formas de tratamento. A reflexão que fizemos foi mesmo na 
perspetiva de identificar o que influencia a incorreção nas formas de tratamento em ordem 
a encontrar pistas que possam contribuir para um uso correto das formas de tratamento, 
em salvaguarda da língua portuguesa (com a norma que tem ou possa vir a ter) e das 
relações humanas que se exprimem, obviamente, através das línguas que se conhecem e se 
usam. 
Dito isto, finalizamos a nossa reflexão com algumas recomendações que, no nosso 
entender, deveriam ser tomadas em consideração para uma língua portuguesa mais bela, 
mais próxima dos seus falantes e mais adequada às realidades socioculturais, económicas 
e políticas dos seus utilizadores: 
– Que as famílias que usam a língua portuguesa como L1 procurem conhecer a 
sua dimensão científica ou académica para não se limitarem apenas a comunicar, 
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mas também a conseguirem comunicar de forma correta e agradável (incluindo, 
portanto a dimensão artística da língua); 
 – que as instituições de ensino, de todos os níveis, não só se limitem a 
transmitir os conhecimentos científicos que cada docente tem como sua 
responsabilidade exclusiva, mas adotem metodologias que favoreçam o uso correto 
da língua que é veículo de transmissão de todos os conhecimentos científicos; 
– que quem de direito trabalhe no sentido da criação de um organismo de 
censura linguística dos programas televisivos e/ou elaboração de alguma lei que 
proíba a emissão de programas que influenciam negativamente a sociedade; 
– e, finalmente, que as autoridades governamentais, particularmente as ligadas 
à educação, criem um organismo constituído por linguistas, para fazerem um estudo 
permanente no sentido de se definir, com critérios adequados, sobre a pertinência ou 
não da criação da norma do Português de Moçambique, e isto não seja trabalho de 
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Os textos que apresentamos, a seguir, foram selecionados de entre os que melhor se 
podiam ler, de um total de 63, escritos por alunos do curso de Nutrição da UniLúrio 
(Universidade Lúrio – Pólo de Nampula) e do curso de Filosofia da UPN (Universidade 
Pedagógica – Delegação de Nampula). 
 
Para a elaboração dos textos, os alunos foram instruídos para produzirem redações 
que representassem diálogos fictícios entre duas pessoas que não tivessem nenhum 
relacionamento de intimidade. E preferencialmente que fossem duas pessoas que se 
encontravam pela primeira vez. O objetivo era levar o aluno a recorrer ao tratamento por 
deferência, podendo uma das duas pessoas, por exemplo, se fosse um docente, tratar o seu 
discente por “tu”. 
 
As redações não deviam incluir assinaturas, mas vários alunos assinaram. Um e outro 
pode ter criado um pseudónimo, porque isso lhes foi dito que poderiam fazê-lo, caso assim 
quisessem.  
 
 
 






































